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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma:ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CNDI = Conselho Nacional dos Direitos do Idoso; CP = Código Penal; CPC = Código de
Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTB = Código de Trânsito Brasileiro; DF = Distrito Federal; DP = defensoria
pública ou defensor público, conforme o contexto; DPE/RR = Defensoria Pública do Estado de Roraima; DPU = Defensoria Pública
da União; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; MP = Ministério Público;
OEA = Organização dos Estados Americanos; RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça. 

PROVA OBJETIVA (P
1
)

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta referente à classificação das constituições

e à aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais.

A De acordo com o STF, o artigo da CF que assegura a

gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores

de sessenta e cinco anos de idade constitui norma de eficácia

plena e de aplicabilidade imediata.

B É considerada norma de eficácia limitada o dispositivo

constitucional que preceitua ser a DP instituição essencial à

função jurisdicional do Estado, com a incumbência de prestar

orientação jurídica e defesa dos necessitados.

C No que se refere à classificação das constituições ao sistema,

a denominada constituição preceitual é aquela na qual há a

predominância de princípios, considerados normas

constitucionais, com elevado grau de abstração e generalidade,

a exemplo da CF.

D Quanto à origem, a chamada constituição cesarista independe

de ratificação popular por referendo.

E Na CF, o dispositivo que estabelece o acesso dos estrangeiros

aos cargos, empregos e funções públicas configura, segundo o

STF, hipótese de norma de eficácia contida.

QUESTÃO 2

A respeito do poder constituinte e dos direitos e garantias

fundamentais, assinale a opção correta.

A O princípio da legalidade tem extensão distinta do princípio da

reserva legal, sendo certo que na ordem jurídica nacional não

há hipótese de reserva legal relativa.

B O poder constituinte originário não se expressa por intermédio

do estabelecimento de uma constituição decorrente de

declaração unilateral de determinado agente revolucionário.

C O dispositivo constitucional que prevê a possibilidade de

impetração de mandado de injunção configura norma

de preordenação de reprodução obrigatória pelos estados no

exercício do poder constituinte derivado decorrente.

D O ensino religioso deve existir obrigatoriamente nas escolas

públicas de ensino fundamental, sem que tal circunstância

caracterize afronta à liberdade de crença.

E De acordo com entendimento do STF, a CF não admite o

estabelecimento de limite de idade para a inscrição em

concurso público.

QUESTÃO 3

Com base na legislação e na jurisprudência, assinale a opção correta
acerca dos remédios constitucionais.

A Quando a ilegalidade for praticada por um desembargador de
tribunal de justiça, a competência originária para processar e
julgar o mandado de segurança será atribuída ao STJ.

B De acordo com entendimento do STF, é admitida a concessão
de liminar em sede de mandado de injunção.

C Os órgãos públicos despersonalizados não possuem
legitimidade ativa para a impetração do habeas data.

D Se o ato questionado em mandado de segurança tiver sido
assinado por determinada autoridade em decorrência de
delegação (delegação de assinatura), a autoridade que delegou
os atos de representação material à autoridade delegada não
perderá a legitimidade passiva para o mandamus.

E O STF não admite, em caráter absoluto, a impetração de
habeas corpus em substituição ao recurso ordinário
constitucional.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta com relação ao controle de
constitucionalidade no sistema brasileiro.

A A competência do Senado Federal para suspender a execução
de lei ou ato normativo declarado inconstitucional
incidentalmente pelo STF é aplicável às leis federais e não se
estende às leis ou atos normativos estaduais ou municipais, que
são de competência dos respectivos poderes legislativos.

B O STF reconhece a legitimidade das entidades sindicais de
composição heterogênea para o ajuizamento de ADI.

C A Mesa do Congresso Nacional possui legitimidade ativa
universal para o ajuizamento de ADI, razão pela qual não
necessita demonstrar a denominada pertinência temática.

D Em regra, a concessão de medida liminar na ADI possui efeitos
repristinatórios, de modo que a suspensão da eficácia da lei
impugnada na ação implicará o retorno provisório da vigência
e eficácia da lei por ela revogada, até o efetivo julgamento de
mérito da ação.

E O Poder Legislativo pode exercer o controle preventivo de
constitucionalidade, mas não o controle repressivo, por ter sido
adotado no Brasil o denominado controle judiciário ou
jurídico, segundo o qual o Poder Judiciário detém
exclusividade quanto à aferição da compatibilidade da lei ou
do ato com a CF.
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QUESTÃO 5

No que concerne às ações por meio das quais o STF realiza o
controle concentrado de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A No exercício do juízo de admissibilidade, o ministro relator
poderá indeferir de plano a ação declaratória de
constitucionalidade, em decisão da qual não caberá recurso.

B Não é cabível a concessão de medida liminar na ADI por
omissão.

C Na arguição de descumprimento de preceito fundamental, é
vedada a concessão de medida liminar inaudita altera partes.

D O STF admite o ingresso de amicus curiae na ADI,
reconhecendo-lhe o direito de aditar o pedido formulado pelo
autor da referida ação.

E A produção de efeitos da decisão de mérito proferida pelo STF
na ADI não se condiciona ao trânsito em julgado.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta a respeito da organização político-
administrativa do Estado brasileiro.

A No exercício de sua capacidade de auto-organização, os
municípios podem criar, nas respectivas leis orgânicas,
imunidades formais em relação aos vereadores.

B Como os municípios recém-criados devem ser imediatamente
instalados, revela-se possível na ordem constitucional a
realização de eleições extemporâneas para tal finalidade.

C Com a finalidade de reduzir as desigualdades regionais, a
União poderá criar regiões de desenvolvimento com
capacidade política.

D Os estados-membros poderão criar aglomerações urbanas
mediante lei ordinária específica, para integrar a execução de
funções públicas de interesse comum.

E O prefeito que praticar crime de responsabilidade impróprio
deverá ser julgado perante o Poder Judiciário e não perante a
câmara municipal.

QUESTÃO 7

Com referência a aspectos pertinentes aos poderes da República,
assinale a opção correta.

A De acordo com entendimento do STF, a perda de mandato do
parlamentar por condenação em ação de improbidade
administrativa transitada em julgado dependerá de votação pela
casa do parlamentar.

B Compete privativamente ao Congresso Nacional permitir que
forças estrangeiras transitem pelo território nacional.

C Na hipótese de crime comum praticado pelo presidente da
República, o recebimento da denúncia pelo STF independerá
de juízo positivo de admissibilidade da Câmara dos Deputados.

D Não compete ao STF processar e julgar ações populares contra
o presidente da República, mesmo quando a questão debatida
envolver conflito federativo.

E Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar
os membros do Conselho Nacional de Justiça nos crimes de
responsabilidade.

QUESTÃO 8

No que se refere aos direitos à nacionalidade e aos direitos
políticos, assinale a opção correta.

A A CF dotou o analfabeto de capacidade eleitoral ativa e
passiva.

B Assim como os líderes da maioria e da minoria da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, os cidadãos que integrarem o
Conselho da República deverão ser brasileiros natos.

C A perda da nacionalidade decorrente de aquisição voluntária
de outra nacionalidade pode atingir tanto brasileiros natos
quanto naturalizados e independerá de ação judicial, já que se
concretiza no âmbito de procedimento meramente
administrativo.

D Se o extraditando tiver filho brasileiro, não será admitida a sua
extradição.

E Se o indivíduo sofrer condenação penal decorrente de conduta
culposa, sem pena privativa de liberdade, transitada em
julgado, não terá seus direitos políticos suspensos.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta a respeito das funções essenciais à justiça.

A Segundo entendimento do STF, a imunidade do advogado
assegurada pela CF se estende às relações desse profissional
com o seu cliente.

B Será constitucional regra inserida em constituição estadual que
reconheça ao DP a possibilidade de exercer a advocacia
privada.

C O MP Federal escolherá o Corregedor Nacional do Conselho
Nacional do MP entre seus integrantes, vedada a recondução.

D Compete à Advocacia-Geral da União a representação judicial
da União, circunstância que lhe autoriza a representação
judicial não somente do Poder Executivo, como também do
Poder Legislativo e do Poder Judiciário.

E A CF conferiu aos estados-membros a competência para
dispor, no âmbito das respectivas constituições, sobre o tempo
de exercício no cargo necessário para a aquisição da
estabilidade por parte dos membros de suas procuradorias-
gerais ou advocacias-gerais de estado.

QUESTÃO 10

A respeito das competências dos órgãos integrantes do Poder
Judiciário, assinale a opção correta.

A Compete ao STJ julgar conflito de competência estabelecido
entre o Tribunal Superior do Trabalho e juiz federal.

B Segundo posicionamento do STF, compete à justiça comum
estadual processar e julgar ação possessória ajuizada em
decorrência do exercício do direito de greve pelos
trabalhadores da iniciativa privada.

C De acordo com entendimento firmado no STF, os crimes
comuns praticados por índios contra índios devem ser julgados
pela justiça federal.

D É de competência da justiça estadual processar e julgar prefeito
por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio da
municipalidade, ainda que tal verba tenha sido repassada pela
União.

E Os ministros de Estado e os membros do Conselho Nacional
do Ministério Público são processados e julgados
originariamente pelo STF nos crimes de responsabilidade.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 2 –



||DPERR13_001_01N920135|| UnB/CESPE – DPE/RR

QUESTÃO 11

Considerando os princípios aplicáveis à administração pública e a

jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A Se um servidor administrativo estadual tiver um pedido

administrativo negado pela administração pública, a

admissibilidade de recurso administrativo que vier a ser

oferecido por esse servidor estará condicionada ao depósito

prévio da taxa recursal.

B O princípio da legalidade administrativa impõe que a

administração pública fundamente a sua atuação no direito,

razão por que, para se realizar exame psicotécnico em

concurso público, é necessária prévia autorização em ato

normativo do chefe do Poder Executivo.

C Caso o presidente de autarquia estadual pretenda nomear seu

sobrinho para o cargo de diretor administrativo dessa entidade,

não haverá óbice jurídico para a nomeação, já que a vedação

ao nepotismo depende da edição de lei formal.

D O princípio da publicidade exige que a administração pública

dê ampla divulgação dos seus atos, inclusive fornecendo,

gratuitamente, certidões para a defesa de direitos e o

esclarecimento de situações de interesse pessoal quando

solicitadas.

E O STF entende, com base no princípio da ampla defesa, que,

em processo administrativo disciplinar, é obrigatório que a

defesa técnica seja promovida por advogado.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta relativamente à administração pública e

aos servidores públicos.

A Com a finalidade de executar de forma mais eficiente as suas

responsabilidades constitucionais, o estado-membro pode criar,

mediante lei, autarquias e fundações públicas. Esse processo é

denominado desconcentração.

B De acordo com a CF, servidor público estadual ocupante de

cargo público de provimento efetivo somente poderá perder o

cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

C A assembleia legislativa estadual, por se caracterizar como

órgão público desprovido de personalidade jurídica, não pode

ingressar em juízo em defesa de prerrogativas institucionais

concernentes à sua organização e ao seu funcionamento. 

D Conforme a atual jurisprudência do STF, o candidato aprovado

em concurso público dentro do número de vagas previstas no

edital tem direito subjetivo à nomeação, ressalvadas as

situações excepcionais devidamente motivadas e que possuam

as características da superveniência, da imprevisibilidade, da

gravidade e da necessidade.

E Nos termos da CF, um cidadão estrangeiro residente no Brasil

não pode participar de concurso público para o cargo de

professor de universidade pública estadual, pois os cargos

públicos somente são acessíveis aos brasileiros natos.

QUESTÃO 13

No que tange aos atos administrativos, assinale a opção correta de

acordo com a doutrina.

A Se o órgão estadual competente para realizar a vigilância

sanitária, após realizar fiscalização em um restaurante, revogar

o alvará de funcionamento dessa casa comercial, tal revogação

terá efeitos ex tunc, ou seja, retroativos.

B É obrigatória a convalidação de ato administrativo de

permissão de uso de bem público eivado do vício de

incompetência, pois tal convalidação é ato vinculado.

C O atributo da autoexecutoriedade está presente em todos os

atos administrativos, inclusive naqueles adotados no âmbito do

poder de polícia administrativa. 

D A remoção de determinado servidor público com o objetivo de

puni-lo configura desvio de finalidade, podendo ser invalidada

pela própria administração pública ou pelo Poder Judiciário.

E A teoria dos motivos determinantes não se aplica ao caso de

exoneração motivada de servidor ocupante de cargo em

comissão, pois este ato é discricionário.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta a respeito dos poderes administrativos.

A Os entes descentralizados estão submetidos ao controle

hierárquico exercido pela administração direta, já que o

vínculo existente nessa relação jurídica é o de subordinação.

B O controle jurisdicional do poder disciplinar da administração

pública é amplo, podendo o juiz, inclusive, determinar

concretamente a sanção disciplinar aplicável ao caso.

C A organização administrativa baseia-se nos pressupostos da

distribuição de competências e da hierarquia, razão por que o

titular de uma secretaria estadual, desde que não haja

impedimento legal, pode delegar parte da sua competência a

outro órgão quando for conveniente em razão de determinadas

circunstâncias, como a de índole econômica, por exemplo.

D No âmbito do poder disciplinar, a administração pública possui

discricionariedade para decidir se apurará, ou não, infração

funcional cometida por servidor.

E Com o objetivo de melhorar a eficiência administrativa, os

estados-membros podem delegar o poder de polícia

administrativa a sociedades de economia mista, especialmente

a competência para a aplicação de multas.
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QUESTÃO 15

Com relação aos serviços públicos, assinale a opção correta.

A A participação do usuário é um dos novos postulados do

serviço público, razão por que se instituiu o direito de acesso

dos usuários a registros administrativos e a informações sobre

atos de governo, inclusos aqueles relativos à segurança do

Estado.

B A gestão associada de serviços públicos pode ser instituída por

meio de convênio de cooperação entre os entes federativos,

vedada a transferência total de encargos, serviços, pessoal e

bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

C A concessão de serviço público apresenta natureza contratual

e sua outorga independe da realização de procedimento

licitatório. 

D Se um estado-membro pretender autorizar a prestação de

determinado serviço público a particular, tal autorização será,

necessariamente, discricionária e onerosa e deverá ser feita por

meio de contrato administrativo.

E A continuidade, a igualdade dos usuários e a mutabilidade são

princípios do regime jurídico aplicável aos serviços públicos.

QUESTÃO 16

Acerca de licitações e contratos administrativos, assinale a opção

correta.

A A contratação direta por inexigibilidade ocorre nas situações

em que, embora seja viável a competição entre particulares, a

licitação afigure-se objetivamente inconveniente ao interesse

público.

B Os objetivos do procedimento licitatório incluem a isonomia,

a seleção da proposta mais vantajosa para a administração

pública e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável.

C A doação de imóvel público a particular não precisa ser

realizada mediante prévio procedimento licitatório, já que não

se aplicam aos casos de alienação as regras estabelecidas pela

Lei n.º 8.666/1993 e pela CF.

D No âmbito dos contratos administrativos, vigora o princípio da

formalidade, sendo nulo e de nenhum efeito todo contrato

verbal celebrado com a administração pública.

E Caso determinado prefeito necessite urgentemente realizar

capacitação de servidores que trabalhem na função de

pregoeiro, a contratação poderá ser realizada mediante

dispensa de licitação, já que os serviços exigidos qualificam-se

como técnicos profissionais de natureza singular.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta quanto ao controle da administração

pública.

A Ao constatar a existência de ilegalidades na execução de

determinado contrato administrativo, o Poder Legislativo deve,

primeiramente, determinar prazo para que a entidade

responsável adote as medidas cabíveis e, se não atendido,

ingressar com a ação judicial cabível para a sustação do

contrato.

B Devido à cláusula de reserva de jurisdição, a administração

pública não pode declarar a nulidade dos seus próprios atos,

devendo ingressar com a ação judicial cabível para tanto.

C Os decretos editados pelo governador que violem dispositivos

legais não estarão submetidos ao controle legislativo, mas

apenas ao controle judicial de constitucionalidade.

D O controle exercido pela administração direta sobre as

autarquias é finalístico, externo e administrativo e não se

baseia na subordinação hierárquica.

E As entidades integrantes da administração indireta

exploradoras de atividade econômica e que não prestem

serviços públicos não estão submetidas ao controle do tribunal

de contas. 

QUESTÃO 18

Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A De acordo com a teoria do risco integral, o Estado responde

integralmente quando houver danos a terceiros, desde que não

esteja presente nenhuma das causas excludentes de

responsabilidade.

B Nas situações que caracterizem conduta omissiva do Estado,

deve-se adotar a teoria da irresponsabilidade administrativa.

C A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito

privado prestadoras de serviço público é objetiva em

decorrência dos danos que seus agentes, nessa qualidade,

causarem a terceiros.

D No Brasil, não se admite a responsabilidade civil do Estado

por atos da administração pública no caso de dano moral.

E Caso o Estado seja condenado a indenizar vítima de prejuízos

provocados por servidor público, será possível a busca da

compensação de suas despesas mediante o ajuizamento de ação

regressiva em face do servidor responsável, mesmo que este

não tenha agido com culpa ou dolo.
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QUESTÃO 19

Assinale a opção correta em relação aos agentes públicos.

A De acordo com a jurisprudência atual do STF, o direito de

greve dos servidores públicos não pode ser exercido até que

seja editada lei ordinária pelo Congresso Nacional, pois se

trata de norma constitucional dependente de regulamentação.

B No âmbito do processo administrativo disciplinar, uma das

modalidades de aplicação de penalidade ao servidor público é

a da verdade sabida, que foi recepcionada pela CF.

C Um servidor público ocupante de cargo efetivo que não seja

aprovado na avaliação especial de desempenho para aquisição

de estabilidade poderá ser exonerado sem a necessidade da

observância da ampla defesa e do contraditório.

D Caso o governador de um estado-membro deseje nomear seu

primo, que não é servidor público, para determinada função de

confiança com atribuições de assessoramento, tal nomeação

não afrontará os requisitos constitucionais.

E O agente público que exerça, ainda que sem remuneração,

função na administração pública indireta poderá ser

responsabilizado pela prática de ato de improbidade

administrativa, que importará na suspensão dos seus direitos

políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade de

seus bens e no ressarcimento ao erário, se necessário, sem

prejuízo da ação penal cabível.

QUESTÃO 20

No que se refere aos bens públicos, assinale a opção correta.

A Os bens de uso especial estão fora do comércio jurídico de

direito privado, pois só podem ser objeto de relações jurídicas

regidas pelo direito público, razão por que, para fins de uso

privado de tais bens, os instrumentos possíveis são a

autorização, a permissão e a concessão.

B São características dos bens de uso comum do povo a

inalienabilidade absoluta, a imprescritibilidade, a

impenhorabilidade e a impossibilidade de oneração.

C Terras devolutas são bens dominicais pertencentes aos estados,

compreendendo os que, banhados pelas águas do mar ou dos

rios navegáveis, vão até 33 m para a parte da terra, da posição

da linha da preamar média de 1831. 

D Se o prefeito de determinado município pretender alterar o

regime jurídico de determinado bem público de uso comum

para o de dominical, o instituto jurídico aplicável a esse caso

será o da servidão administrativa.

E Caso determinada comunidade solicite à prefeitura de seu

município o fechamento de rua de pouco movimento de seu

bairro para realizar comemoração em decorrência das festas

juninas, a administração pública, caso aprove referido pedido,

deverá utilizar para tal o instituto da concessão de uso de bem

público.

QUESTÃO 21

Em relação às fontes da lei penal e à sua interpretação, assinale a

opção correta.

A A teoria subjetiva de interpretação da lei penal assevera que a

natureza subjetiva da lei permite sua adaptação aos novos

contextos histórico-culturais, de modo a possibilitar a

aplicação da disposição legislativa a situações imprevistas ou

imprevisíveis ao tempo da sua criação.

B A interpretação sistemática possui idêntica finalidade da

interpretação evolutiva, uma vez que ambas possuem o escopo

da correta aplicação da lei ao caso concreto, considerando

apenas o sistema formado pelo conjunto de leis.

C Na atualidade, os tribunais superiores têm admitido o uso e o

costume, ainda que contra legem, para ajustar as condutas

previstas no tipo penal às concepções sociais dominantes, de

modo a afastar a norma incriminadora que, em razão da

natureza do sistema jurídico, seja desfavorável ao réu.

D Na interpretação teleológica, que busca a vontade da lei

(voluntas legis) e não a vontade do legislador (voluntas

legislatoris), incumbe ao jurista o dever de perseguir sempre

o escopo da lei e o resultado prático que ela pressupõe realizar,

observando o limite insuperável da legalidade penal.

E A moderna doutrina penal considera a jurisprudência como

fonte criadora do direito, similar à lei, em razão do fator de

produção normativa decorrente da obrigatoriedade que

possuem as decisões dos tribunais superiores e do caráter

vinculante das súmulas.

QUESTÃO 22

No que diz respeito à relação de causalidade, à superveniência de

causa independente e à relevância da omissão no direito penal,

assinale a opção correta.

A A teoria adotada pelo CP tem como inconveniente a

possibilidade de se levar ad infinitum a pesquisa da causa,

abrangendo todos os agentes das causas anteriores, sendo

limitada pelo dolo ou culpa da conduta e do vínculo objetivo

do agente com a ação.

B A exclusão do nexo de causalidade ocorre nas concausas

absolutamente independentes quando estas forem

supervenientes, mas não ocorre quando estas forem

preexistentes ou concomitantes.

C A relevância causal da omissão diz respeito tão somente aos

crimes omissivos próprios, em face da relação causal objetiva

preconizada pelo CP.

D De acordo com preceito expresso no CP, a relação de

causalidade limita-se aos crimes materiais.

E O CP adota a teoria da causalidade jurídica, uma vez que a

causalidade relevante para o direito penal é aquela que pode

ser prevista pelo agente, ou seja, que se encontra na esfera da

previsibilidade, podendo ser mentalmente antecipada.
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QUESTÃO 23

André, maior de idade, capaz, visando subtrair bens
deixados no interior de um veículo automotor estacionado em frente
a sua residência, durante a madrugada, arrombou um vidro lateral
do automóvel, nele ingressou e subtraiu objetos de seu interior.
Tendo encontrado a chave reserva no interior do veículo, André
levou o carro, mas foi interceptado pela polícia, horas depois, em
cidade vizinha, próximo à divisa do estado.

À luz da legislação e da doutrina penal referentes aos crimes contra
o patrimônio, assinale a opção correta a respeito da situação
hipotética acima apresentada.

A A conduta perpetrada por André ajusta-se ao delito de furto de
veículo automotor qualificado pela prática durante o repouso
noturno.

B Os fatos narrados na situação apresentada ajustam-se ao tipo de
furto consumado.

C A adequação típica dos fatos descritos ajusta-se ao crime de
furto qualificado de veículo automotor que seria transportado
para outro estado, na forma tentada.

D André perpetrou furto de veículo automotor duplamente
qualificado pelo uso de chave falsa e durante o repouso
noturno.

E André responderá por furto qualificado pelo rompimento de
obstáculo — vidro lateral — à subtração da coisa.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta com relação aos crimes contra a dignidade
sexual.

A Para a consumação do crime de tráfico internacional de pessoa
para fim de exploração sexual, é indispensável que a pessoa
que ingressar ou sair do território nacional venha a exercer,
efetivamente, a prostituição ou seja submetida a outra forma de
exploração sexual.

B Incidirá majorante no quantum da pena referente à prática de
crime contra a dignidade sexual de que resulte gravidez ou
transmissão à vítima, com dolo direto ou eventual, de doença
sexualmente transmissível de que o agente saiba ser portador.

C O delito consistente em manter, por conta própria ou de
terceiro, estabelecimento para que nele ocorra exploração
sexual possui como elemento constitutivo do tipo a
habitualidade da conduta e o objetivo do lucro, sob pena de
atipicidade da conduta.

D De acordo com a doutrina, o preceito contido no CP em
relação ao assédio sexual contempla a conduta perpetrada por
líder religioso que, aproveitando-se do exercício de seu
ministério, assedia sexualmente uma fiel seguidora.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro, maior de idade, capaz, promoveu o deslocamento, no
território nacional, de diversas pessoas, maiores e capazes, de
ambos os sexos, com o consentimento expresso delas,
fornecendo-lhes transporte e alojamento, para elas
acompanharem eventos esportivos e exercerem a prostituição.
Pedro obteve vantagem econômica em razão do agenciamento
dessas atividades.
Nessa situação hipotética, o assentimento das vítimas afasta o
delito de tráfico interno de pessoas para fim de prostituição.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta com referência às penas, suas espécies,
cominação, aplicação e efeitos.

A O recente pronunciamento dos tribunais superiores consolidou-
se no sentido da impossibilidade de o julgador, na aplicação da
pena, compensar a agravante da reincidência com a atenuante
da confissão espontânea.

B De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, a
confissão qualificada, quando o réu, ao assumir o fato,
apresenta elemento que afasta a antijuridicidade da conduta
imputada, não resulta em redução da pena imposta ao réu pela
incidência da atenuante de confissão espontânea.

C A pena restritiva de direito é acessória e admite cumulação
com pena privativa de liberdade com duração idêntica,
podendo ser cumprida em menor tempo, desde que não inferior
à metade do tempo da pena privativa de liberdade igualmente
aplicada.

D As penas de interdição temporária de direitos consistentes na
proibição do exercício de profissão, atividade ou ofício que
dependam de habilitação especial, de licença ou autorização do
poder público são aplicáveis apenas aos agentes que infrinjam
deveres próprios de profissão, atividade ou ofício.

E O CP determina como efeito obrigatório e automático da
sentença penal condenatória por crime de fraudar certame de
interesse público a interdição temporária de direitos
consistente na proibição de inscrever-se em concurso,
avaliação ou exame público, pelo dobro do tempo da pena
privativa de liberdade aplicada.

QUESTÃO 26

Acerca dos crimes contra o meio ambiente, previstos na Lei
n.º 9.605/1998, assinale a opção correta.

A Nos crimes ambientais, a responsabilidade penal da pessoa
jurídica será sempre reflexa, e, de acordo com entendimento
consolidado na doutrina e na jurisprudência dos tribunais
superiores, a pessoa jurídica não poderá ser responsabilizada
por crime culposo, salvo quando essa infração for imputada
única e exclusivamente ao ente moral.

B Admite-se a aplicação das circunstâncias agravantes genéricas
previstas no CP aos crimes ambientais e, de igual modo, a
aplicação das agravantes genéricas ambientais aos delitos
comuns da lei ambiental em apreço, em face do princípio da
subsidiariedade, preconizado de forma expressa em ambos os
diplomas legais.

C Nos crimes ambientais, a concessão do sursis (comum e
especial) segue idênticos requisitos do CP; neles, são
igualmente cabíveis o sursis etário e o sursis humanitário nas
condenações não superiores a quatro anos.

D Os crimes ambientais, em relação aos entes morais, são
plurissubjetivos ou de concurso necessário; contudo, não se
pode imputar concomitantemente a mesma infração penal a
pessoa física e a pessoa jurídica, sob pena de ofensa ao
princípio do no bis in idem.

E Na fixação da pena por delitos ambientais, o juiz deverá levar
em conta, de forma preponderante, os bons ou maus
antecedentes ambientais do infrator e, apenas supletivamente,
os outros antecedentes.
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QUESTÃO 27

Luiz, maior de idade, capaz, motorista habilitado, quando

trafegava com seu veículo em via pública, onde a velocidade

máxima era de 40 km/h, atropelou Rui, que estava em faixa de

trânsito destinada à travessia de pedestres, causando-lhe lesão

corporal. Luiz, que, no momento do acidente, dirigia seu veículo à

velocidade de 95 km/h, prestou imediato socorro à vítima.

Com referência à situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta tendo em vista as disposições do CTB.

A De acordo com o CTB, admite-se a compensação da agravante

do excesso de velocidade na via com a atenuante da prestação

de imediato socorro à vítima.

B Luiz será responsabilizado pelo delito de lesão corporal

culposa, com a incidência da causa de aumento de pena em

razão de o fato ter ocorrido sobre faixa de trânsito destinada à

travessia de pedestres, e a ação penal será pública

incondicionada.

C Nesse caso, de acordo com preceito expresso do CTB, Luiz

praticou crime de lesão corporal culposa e a sua

responsabilização dependerá de representação de Rui, vítima

no acidente.

D No caso, o crime perpetrado por Luiz foi o de lesão corporal

culposa com a incidência das agravantes do excesso de

velocidade na via e de o fato ter sido praticado na faixa de

pedestres, admitindo-se, no caso, a incidência da causa de

diminuição de pena por ter sido prestado socorro à vítima.

E Caso Luiz não prestasse socorro à vítima e, no mesmo

momento e circunstância, fugisse do local do acidente na

tentativa de afastar a responsabilidade, seriam consumados, em

concurso material, o crime de lesão corporal culposa, agravada

pelo excesso de velocidade na via e por ter o fato ocorrido na

faixa de pedestres; o delito de omissão de socorro e a infração

penal de fuga.

QUESTÃO 28

Com base no disposto na lei de abuso de autoridade — Lei

n.º 4.898/1965 —, assinale a opção correta.

A De acordo com a lei em questão, somente podem ser agentes

dos delitos de abuso de autoridade os agentes públicos ou

pessoas que exerçam múnus público.

B Configura abuso de autoridade a ausência de comunicação da

custódia à família do preso.

C O crime de abuso de autoridade absorve as demais infrações

penais perpetradas na mesma circunstância, por ser mais grave

e possuir legislação especial, segundo posição dos tribunais

superiores.

D Admite-se a prática do crime de abuso de autoridade na forma

culposa.

E Os crimes de abuso de autoridade podem ser comissivos ou

omissivos.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta de acordo com o Estatuto do
Desarmamento.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Paulo, agente de segurança de uma empresa privada, em dia de
folga, efetuou diversos disparos com arma de fogo de
propriedade da citada empresa, para o alto, no bairro em que
morava, de modo a causar temor em desafetos que estavam nas
proximidades da sua residência. 
Nessa situação, ficou configurado, em concurso, os crimes de
disparo e porte de arma de fogo, com a incidência da causa de
aumento de pena da metade, em razão da condição pessoal do
agente.

B Constitui crime a omissão de cautela necessária para impedir
o acesso de menor ou deficiente mental a arma de fogo que
esteja na posse ou propriedade do agente. Incidirá agravante se
a omissão for imputada a integrante das Forças Armadas, das
polícias ou a empregado de empresa de segurança privada.

C As condutas consistentes em consertar, dar manutenção e
executar limpeza em arma de fogo exercidas de maneira
informal e na própria residência não foram contempladas no
referido estatuto e, portanto, são consideradas atípicas.

D As condutas de reciclar, recarregar, adulterar e produzir, de
qualquer forma, munição ou explosivo têm como elemento
normativo do tipo a sua prática sem autorização legal, sendo
irrelevante, para a caracterização do delito, a quantidade de
munição ou de explosivos.

E A conduta de empregar artefato explosivo sem autorização
legal ou em desacordo com determinação legal de que resulte
explosão ou incêndio que acarrete perigo concreto para a vida
ou o patrimônio alheio é punida nos mesmos termos do crime
de disparo de arma de fogo, independentemente do concurso
com os crimes de explosão e incêndio previstos no CP.

QUESTÃO 30

Com base no disposto na Lei Maria da Penha — Lei
n.º 11.340/2006 —, assinale a opção correta.

A A lei em pauta estabelece a habitualidade das condutas como
requisito configurador das infrações nela contempladas, ou
seja, como elemento constitutivo do tipo.

B Caso uma empregada doméstica, maior e capaz, ao receber a
notícia que será despedida, sob a suspeita da prática de furtos,
agrida seu patrão — este com sessenta e sete anos de idade —
e fuja, tal conduta da empregada em face do patrão
caracterizará violência doméstica expressamente tipificada na
lei em questão.

C A violência familiar, assim considerada para efeitos da lei em
pauta, engloba a praticada entre pessoas unidas por vínculo
jurídico de natureza familiar ou por vontade expressa.

D O conflito entre vizinhas de que resulte violência física e
agressões verbais constitui evento que integra a esfera da
violência doméstica e familiar de que trata a lei em apreço.

E Para a caracterização de violência doméstica e familiar é
imprescindível a existência de vínculo familiar entre o agente
e o paciente.
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QUESTÃO 31

No curso de investigação policial, procedeu-se, por

ordem judicial, à busca e apreensão de bens e de mercadorias

de diversos vendedores ambulantes, sob a suspeita de os

produtos serem provenientes de infrações penais, tendo sido

apreendidos documentos e objetos relacionados à investigação

e presos alguns dos investigados.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta

acerca do inquérito policial e dos processos incidentes.

A A discussão acerca da legítima propriedade de parte dos

bens apreendidos somente poderá ser efetivada por meio

de embargos de terceiro, de competência do juízo criminal,

por ser matéria prejudicial à definição da infração penal,

vedado o pronunciamento nesses embargos, antes de a

sentença condenatória transitar em julgado.

B Se a autoridade policial tiver dúvida quanto à integridade

mental dos presos, ela pode determinar que eles sejam

submetidos a exame de sanidade mental, a fim de

esclarecer a culpabilidade, em autos apartados ao do

inquérito policial, desde que nomeado curador aos

acusados e, se não tiverem constituído advogado, desde

que patrocinados por DP. 

C A autoridade policial, nesse caso, pode ordenar a

realização dos exames periciais nos documentos que os

investigados apresentarem, a fim de comprovar eventual

falsidade material ou ideológica, assegurando-lhes o

direito de proporem quesitos e de indicar assistente técnico

para o exame.

D É vedada a restituição de coisas apreendidas pela

autoridade policial, ainda que não sejam objeto dos

mandados nem se relacionem com os elementos da

investigação policial, e ainda que não exista dúvida acera

da propriedade, ante a necessidade de manifestação do

titular da persecução penal, que deverá ocorrer somente

em juízo.

E Admite-se a alienação antecipada dos bens apreendidos,

ordenada de ofício pelo magistrado, desde que

demonstrada a necessidade de preservação do valor dos

bens ou haja risco de deterioração, ou, ainda, sejam os

bens de difícil manutenção.

QUESTÃO 32

No que concerne às prisões e à liberdade provisória, assinale a opção
correta.

A A fiança tem por finalidade primordial assegurar a liberdade
provisória do acusado ou réu, admitindo-se sua concessão pela
autoridade policial, desde que a pena máxima privativa de
liberdade prevista para a infração não seja superior a quatro anos;
a autoridade policial deve levar em consideração, para o cálculo do
máximo em abstrato da pena, o concurso de crimes, e as causas de
diminuição de pena.

B Impõe-se a decretação da prisão preventiva dos indivíduos que
pratiquem crimes considerados inafiançáveis ou delitos para os
quais, de acordo com o CPP, não seja possível a concessão da
fiança, o que, por si só, obsta a liberdade provisória. 

C De acordo com o CPP, caso o magistrado verifique não mais
subsistirem os elementos que tenham ensejado a decretação de
prisão preventiva ou temporária, deverá ser decretada a liberdade
provisória do réu, com ou sem fiança, e, nesse último caso,
mediante condições a serem estabelecidas pelo juízo.

D Ao se decretar prisão preventiva, de acordo com preceito expresso
no CPP, em qualquer de suas modalidades, deve-se observar
sempre, para os crimes dolosos, o limite da pena privativa de
liberdade máxima superior a quatro anos. 

E A prisão preventiva, de acordo com o estabelecido no CPP, é
considerada medida cautelar, razão pela qual se submete ao
controle prévio do contraditório e ampla defesa, ressalvados os
casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, tendo o
magistrado o dever de intimar a parte contrária do pedido de
custódia, ao qual deve ser anexada cópia do requerimento e das
peças necessárias; nesse caso, os autos permanecem em juízo,
aguardando manifestação, o que resulta em óbice à decretação da
prisão preventiva, de ofício, em qualquer fase da persecução penal. 

QUESTÃO 33

No que concerne às citações, às intimações e aos processos em espécie,
assinale a opção correta.

A O prazo para o oferecimento da resposta inicial, por escrito, à
acusação, nos casos de citação por edital, inicia-se da data do
comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído.

B O defeito de citação deve ser alegado pelas partes ou declarado, de
ofício, pelo magistrado, até a prolação da sentença; após essa etapa,
preclui a arguição para os sujeitos processuais, em razão da
ocorrência do fenômeno da citação circunduta. 

C O comparecimento espontâneo do réu, no curso da instrução do
processo, por meio de advogado constituído, supera o vício inicial
de ausência ou defeito de citação válida. 

D Na citação por hora certa, o prazo para o oferecimento da resposta
inicial, por escrito, à acusação inicia-se na data do retorno do aviso
de recebimento da carta ou telegrama que tenha dado ciência ao réu
de todo o ocorrido; transcorrido o prazo sem resposta, será
imprescindível a atuação da DP no exercício da atribuição
institucional de curadoria especial do réu citado.

E No processo penal, impõe-se, em regra, a citação pessoal,
admitindo-se, contudo, a citação ficta e por procurador com
poderes especiais, desde que a outorga seja firmada por meio de
instrumento público.
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QUESTÃO 34

No que se refere às questões prejudiciais e aos processos incidentes,

assinale a opção correta.

A As exceções dilatórias e peremptórias objetivam estancar

definitivamente o curso da ação penal, pondo fim à relação

jurídica processual, por faltar alguma condição da ação ou

pressuposto processual.

B A decisão acerca da interdição do réu, ainda que prolatada pelo

juízo cível competente, por tratar de questão que envolve o

estado civil da pessoa, faz coisa julgada na esfera criminal e

obsta a instauração do incidente de insanidade mental no juízo

criminal, por ser matéria que não pode mais ser discutida nessa

esfera.

C A exceção da verdade no crime de calúnia é questão

prejudicial homogênea, própria ou perfeita.

D Na apuração do crime de peculato, o ajuizamento de ação de

improbidade pelos mesmos fatos constitui questão prejudicial

heterogênea, o que impõe ao juízo criminal a suspensão do

processo.

E As exceções, defesas indiretas de mérito, são autuadas em

autos apartados e não suspendem a tramitação do feito,

devendo ser julgadas pelo próprio juízo criminal do processo

principal.

QUESTÃO 35

No que diz respeito aos juizados especiais criminais, assinale a

opção correta. 

A A suspensão condicional do processo é obstada nos casos em

que o acusado esteja respondendo a outro processo por crime

culposo ou doloso.

B A ausência de reparação prévia do dano obsta o oferecimento

da proposta de suspensão condicional do processo.

C A sentença homologatória da transação legitima a vítima a

ingressar com a ação executiva pelos danos causados pelo

crime, no próprio juizado, caso não haja reparação voluntária

pelo autor da infração.

D A condenação anterior pela prática de crime em que tenha sido

aplicada, por sentença definitiva, somente pena de multa

impede o oferecimento da proposta de transação.

E Admite-se a suspensão condicional do processo no caso de

condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou

extinção da pena e a infração posterior, de menor potencial

ofensivo, tiver decorrido período de tempo superior a

cinco anos.

QUESTÃO 36

A respeito dos prazos no processo penal, assinale a opção correta.

A De acordo com o CPP, a contagem dos prazos processuais

deve ser feita conforme o estabelecido no CP, ou seja, conta-se

o dia inicial, o dies a quo, que corresponde ao da intimação, e

exclui-se o do vencimento, o dies ad quem.

B Ao MP e à DP, por serem órgãos estatais, fazem jus a prazo

em dobro para a interposição de recurso e em quádruplo para

a contestação.

C Em relação aos recursos interpostos pela DP e pelo MP, os

prazos devem ser contados a partir da ciência pessoal do órgão

oficiante no feito, e não da data do ingresso dos autos na sede

da instituição.

D De acordo com a doutrina, os prazos legais, como os fixados

pela lei, vinculam os sujeitos processuais, e sua inobservância

acarreta preclusão.

E Segundo preceito expresso no CPP, todos os prazos do

processo devem ser contínuos e peremptórios, não se

interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

QUESTÃO 37

Acerca das nulidades no processo penal, assinale a opção correta.

A De acordo com a doutrina majoritária, é taxativo o rol de

nulidades previsto no CPP, em razão de estas se

consubstanciarem em sanções processuais, que devem ser

expressamente estabelecidas na lei processual (nulla nullitatis

sine lege). 

B De acordo com a doutrina majoritária, haverá nulidade

absoluta quando o ato processual for praticado em detrimento

do interesse público ou de ambas as partes. 

C É facultado ao julgador, a todo tempo e em qualquer grau de

jurisdição, conhecer, de ofício, de nulidades, ainda que

contrárias aos interesses do réu, de modo a se assegurar

regularidade do processo. 

D O reconhecimento da nulidade de qualquer ato processual

depende sempre de um provimento judicial, não decorrendo

automaticamente da lei. 

E De acordo com o princípio da causalidade, o reconhecimento

dos atos eivados de nulidade implica a automática nulidade de

todos os subsequentes, sendo desnecessária a declaração

judicial em relação a estes. 
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QUESTÃO 38

Em relação aos recursos no processo penal, assinale a opção

correta. 

A A decisão judicial que, em sede da ação de habeas corpus,

reconheça, de forma expressa, que o fato investigado

evidentemente não constitui crime ou que a punibilidade do

agente está extinta por qualquer razão, é impugnável por meio

de recurso em sentido estrito.

B Admite-se o manejo do recurso ordinário constitucional, em

sede de habeas corpus, pelo MP ou pela defesa, contra as

decisões concessivas ou denegatórias da ordem, afastando-se

a regra da unirrecorribilidade das decisões. 

C A decisão que julga o pedido de restituição de coisas

apreendidas é impugnável por meio de recurso em sentido

estrito.

D O pedido de reabilitação é impugnável por meio de recurso de

agravo em execução criminal.

E A decisão que julga procedentes embargos opostos para

impugnar sequestro de bens, ordenando o levantamento da

medida patrimonial, deve ser contestada por intermédio de

recurso em sentido estrito. 

QUESTÃO 39

Em relação ao habeas corpus, assinale a opção correta.

A A suspensão condicional do processo constitui óbice ao

manejo da ação de habeas corpus, visto que, nesse caso, não

há risco imediato da liberdade de ir e vir. 

B É cabível ação de habeas corpus para modificar o fundamento

da decisão absolutória.

C A declaração de extinção da punibilidade pelo cumprimento da

pena ou pela existência de causa de impedimento da pretensão

punitiva ou executória do Estado impede o manejo da ação de

habeas corpus. 

D De acordo com o atual entendimento dos tribunais superiores,

não cabe ação constitucional de habeas corpus como

substitutivo de recursos ordinários e de outros recursos no

processo penal, incluindo-se os casos em que a concessão da

ordem seja feita de ofício.

E Admite-se ajuizamento de ação de habeas corpus para discutir

a concessão do sursis nos casos em que se discuta a aplicação

de pena.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta acerca da execução penal. 

A A prática de falta grave resulta na revogação obrigatória de até
um terço do tempo remido, recomeçando a contagem a partir
do trânsito em julgado da decisão revogatória.

B Admite-se que o preso, por força de medida cautelar pessoal,
possa remir por trabalho e por estudo parte do tempo de
execução da pena.

C De acordo com a Lei de Execução Penal, nas execuções penais
relacionadas a crimes perpetrados com violência doméstica e
familiar, é obrigatória a participação do agressor em programas
de recuperação e reeducação, como condição para progressão
de regime prisional e gozo de outros benefícios. 

D A concessão do indulto extingue todos os efeitos da
condenação, vedada a menção desta nas certidões de
antecedentes criminais.

E O cometimento de novo delito durante o período de prova do
livramento condicional prorroga automaticamente o lapso
temporal de avaliação do sentenciado, até decisão final de
mérito nesse novo delito, e obsta a extinção da punibilidade.

QUESTÃO 41

Lucas, com dezoito anos de idade, procurou a DP com o
objetivo de receber uma orientação jurídica. Afirmou que, quando
possuía quatro anos de idade, seu genitor fora condenado a pagar
alimentos mensais em seu favor, fixados em 30% do salario
mínimo. No entanto, o alimentante nunca efetuou o pagamento de
uma prestação alimentar sequer. Nesses termos, indagou do DP
responsável pelo atendimento se poderia cobrar o montante integral
em atraso.

À luz das disposições civilísticas a respeito dos institutos da
prescrição e dos alimentos, assinale a opção correta com referência
à situação hipotética acima.

A De acordo com o Código Civil, a pretensão de cobrança do
crédito alimentar prescreve em cinco anos, a partir do
vencimento de cada prestação. Assim, Lucas somente poderá
cobrar os alimentos que não tenham vencido há mais de
cinco anos.

B Segundo o disposto no Código Civil, prescreve em dois anos
a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data
em que se vencerem. Dessa maneira, Lucas somente poderá
cobrar os alimentos que não tenham vencido há mais de
dois anos.

C Lucas poderá cobrar todas as prestações alimentares que lhe
são devidas, pois a prescrição não corre contra os
absolutamente incapazes.

D Diante de sua natureza de direito personalíssimo, a pretensão
de cobrança de crédito alimentar não se sujeita à prescrição.
Dessa forma, poderiam ser cobradas todas as prestações
alimentícias devidas pelo genitor de Lucas.

E Lucas somente poderá cobrar os alimentos inadimplidos
referentes aos últimos três meses, pois as demais prestações,
segundo a jurisprudência do STJ, perderam sua natureza
alimentar diante da inércia do credor de alimentos.
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QUESTÃO 42

Mara, na época com dezesseis anos de idade e autorizada

por seus pais, casou com Jorge, à época com vinte e cinco anos de

idade, não tendo os nubentes celebrado pacto antenupcial. No sexto

mês de vigência do casamento, Mara apaixonou-se por uma amiga

e com ela começou a se relacionar afetivamente. Nesse mesmo mês,

desejando casar-se com essa amiga, Mara decidiu se separar do

marido, saiu de casa levando seus objetos pessoais e ajuizou ação

de divórcio com vistas a romper o vínculo conjugal. Na petição

inicial da demanda, alegou não mais ser possível a reconciliação

entre as partes e informou que o casal não teve filhos. Por outro

lado, aduziu que os pais de Jorge, quando do casamento, doaram ao

casal um bem imóvel. Além disso, durante o casamento, Jorge

apostou e ganhou um prêmio de R$ 15.000.000,00 em uma loteria.

Nesses termos, Mara pleiteou a decretação do divórcio do casal e

a partilha dos bens amealhados pela entidade familiar.

Considerando as disposições legais e constitucionais do casamento

e de sua dissolução, assinale a opção correta relativamente à

situação hipotética acima descrita.

A O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após

prévia separação judicial por mais de um ano nos casos

expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais

de dois anos. Dessa forma, o pedido de divórcio formulado por

Mara não poderia ser acolhido, pois o casal não estava

separado judicialmente por mais de um ano ou separado de

fato há mais de dois anos.

B Tanto o bem imóvel quanto o prêmio lotérico entram na

comunhão de bens do casal, sendo, portanto, bens passíveis de

partilha.

C Tendo Mara se casado com autorização dos pais, vigora o

regime de bens da separação obrigatória, não havendo,

portanto, bens a partilhar.

D De acordo com entendimento do STJ, não é permitido o

casamento entre pessoas do mesmo sexo, sendo possível,

entretanto, o reconhecimento de relação de união estável

homoafetiva. Assim, ainda que obtenha o divórcio, Mara não

poderá contrair casamento com sua amiga.

E O Código Civil não permite o casamento do menor de

dezoito anos de idade, ainda que com autorização dos pais.

Dessa forma, em vez do divórcio, Mara deveria ter pleiteado

a anulação de seu matrimônio com Jorge. 

QUESTÃO 43

No que se refere à guarda e ao direito de convivência entre

familiares, assinale a opção correta.

A A guarda compartilhada não impede a fixação de alimentos em

favor do filho.

B De acordo com a jurisprudência do STJ, a fixação da guarda

compartilhada pressupõe, necessariamente, o consenso entre os

pais.

C A guarda compartilhada está vinculada à repartição de tempo

de permanência dos pais separados para com seus filhos

comuns, conferindo-se de forma exclusiva o poder parental por

períodos preestabelecidos, geralmente de forma equânime,

entre as casas dos genitores.

D Atendendo à doutrina da preferência materna, o Código Civil

prioriza a guarda unilateral em favor da mãe do menor.

E O inadimplemento da pensão alimentícia fixada em favor do

menor impede o exercício do direito de visitar pelo genitor que

não detiver a guarda.

QUESTÃO 44

Acerca da capacidade para os atos da vida civil, assinale a opção

correta.

A A personalidade civil da pessoa começa com o nascimento

com vida. Assim, a proteção que o Código Civil defere ao

nascituro não alcança o natimorto no que concerne aos direitos

da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura.

B A emancipação voluntária se dá por concessão conjunta e

irrevogável dos pais, dependendo, ainda, de homologação

judicial.

C Os pródigos são considerados pelo Código Civil como

absolutamente incapazes de exercer os atos da vida civil,

incapacidade esta que deve ser decretada judicialmente por

requisição do cônjuge ou familiar, já que o que se protege é

exatamente o patrimônio da família e não apenas o do pródigo.

D Segundo a jurisprudência do STJ, não será necessária a

interdição prévia para que seja anulado negócio jurídico a ela

anterior praticado por aquele que sofra de insanidade mental,

desde que esta já exista no momento em que tiver sido

realizado o negócio jurídico.

E De acordo com a regra do benefício da restituição,

expressamente prevista pelo Código Civil, é permitido ao

relativamente incapaz, ao adquirir capacidade civil, revogar os

negócios praticados em seu nome quando ele ainda era

incapaz. 
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QUESTÃO 45

A respeito da posse, assinale a opção correta.

A Os vícios da posse possuem caráter absoluto, isto é, produzem

efeitos erga omnes. Assim, a posse do esbulhador, injusta, não

pode ser protegida em face de terceiros que venham ameaçá-la.

B O possuidor direto tem direito de defender a sua posse contra

o indireto, mas este não tem o mesmo direito contra aquele.

C A transmudação da detenção em posse é possível, desde que

haja alteração na circunstância fática que vincule a pessoa à

coisa.

D A posse transferida espontaneamente em cumprimento de

contrato viciado por coação vicia a posse obtida por seu

intermédio, sendo qualificada como posse violenta. 

E Entende-se por posse precária aquela que é adquirida por meio

traiçoeiro, de modo que o antigo possuidor não se dê conta do

ato aquisitivo.

QUESTÃO 46

Aldo, que era proprietário de um imóvel na cidade de Boa

Vista – RR, ocupou um imóvel rural de quarenta hectares

localizado na fronteira do Brasil com a Venezuela e lá estabeleceu

moradia, sem que possuísse qualquer título legitimador. Onze anos

depois, ele recebeu uma notificação da União, que nunca havia

apresentado qualquer oposição à presença de Aldo no local,

determinando que ele desocupasse a área no prazo de trinta dias,

pois esta constituía faixa de fronteira e, portanto, área pública.

Durante o período em que ocupou o referido imóvel, Aldo figurou

como réu de uma ação possessória contra ele ajuizada por um

vizinho, dela tendo-se saído vencedor.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Aldo adquiriu a propriedade do bem por meio de usucapião

extraordinário, já que possuiu, mansa e pacificamente, o

imóvel por mais de dez anos ininterruptos.

B Ainda que tenha exercido posse sobre o imóvel por mais de

dez anos, sem qualquer oposição ou interrupção, Aldo não

poderá adquirir-lhe a propriedade por meio de usucapião

extraordinário porque já era proprietário de um lote na cidade

de Boa Vista – RR.

C O ajuizamento de ação possessória contestando a presença de

Aldo no imóvel desqualificou a posse deste para fins de

usucapião. 

D Para a aquisição da propriedade por meio da usucapião

extraordinária, seria necessária a posse ininterrupta e sem

oposição de um bem imóvel pelo prazo de quinze anos, razão

por que Aldo não adquiriu a propriedade do bem.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, se o imóvel está

situado em área de fronteira, cuida-se de domínio público, fato

que impossibilita que Aldo adquira-lhe a propriedade por meio

da usucapião.

QUESTÃO 47

Em fevereiro de 2009, Fábio, à época com dezessete anos

de idade, emancipado por seus pais, mas ainda com eles residindo,

estava dirigindo um veículo de sua propriedade quando atropelou

João, que, após ficar internado em unidade de tratamento intensivo

por mais de seis meses, faleceu em agosto de 2009. Revoltados e

buscando reparação moral, a noiva, os filhos, os pais e os irmãos da

vítima, em maio de 2012, procuraram a DP para saber da

possibilidade de sucesso de uma demanda indenizatória a ser

promovida contra os pais de Fábio, que possuíam bens suficientes

para arcar com os prejuízos decorrentes do falecimento de João.

À luz da legislação, da jurisprudência e da doutrina pertinente à

responsabilidade civil, assinale a opção correta a respeito da

situação hipotética acima descrita.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, os irmãos do falecido

não poderiam pleitear indenização por danos morais em razão

do falecimento de João, pois, dentro do núcleo familiar,

somente podem pleitear indenização o cônjuge, os ascendentes

e os descendentes. 

B A demanda indenizatória que a família pretende veicular está

prescrita, pois o prazo prescricional para a reparação de danos

de qualquer natureza é de três anos.

C Caso veicule a demanda indenizatória, a família obterá

sucesso, pois o prazo prescricional para a reparação de danos

de qualquer natureza é de cinco anos.

D O STJ entende que a emancipação por outorga dos pais não

exclui, por si só, a responsabilidade decorrente de atos ilícitos

do filho. Dessa maneira, os pais de Fábio são civilmente

responsáveis pelo evento danoso.

E Segundo a jurisprudência do STJ, a noiva do falecido tem

direito à indenização decorrente da morte de seu futuro marido,

pois o sofrimento decorrente da quebra de sua legítima

expectativa em constituir uma família configura dano moral in

re ipsa.
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QUESTÃO 48

Em 19/12/2012, Elias, divorciado, e sua irmã, por parte de

pai, Joana, solteira, procuraram a DP para saber o que poderia ser

feito a respeito da venda de um imóvel urbano, realizada pelo pai

de ambos, Aldair, a seu neto, Miguel, filho de Cláudio, irmão dos

assistidos, o qual havia passado a residir no imóvel com o pai

alienante após a morte da companheira deste, Vilma. Afirmaram

que não haviam consentido com a venda, muito embora dela

tivessem sido notificados previamente, sem que, contudo,

apresentassem qualquer impugnação. A alienação consumou-se em

escritura pública datada de 18/10/2002 e registrada no dia

11/11/2002.

Considerando aspectos relativos a defeitos, validade, invalidade e

nulidade do negócio jurídico, assinale a opção correta com

referência à situação hipotética acima descrita.

A Segundo a jurisprudência do STF, a ação para anular venda de

ascendente a descendente, sem consentimento dos demais,

prescreve em vinte anos, contados da data do ato. Assim, a

pretensão anulatória de Elias e Joana não foi atingida pela

prescrição.

B Se, em lugar de vender, Aldair tivesse doado o bem a seu neto,

seria imprescindível a anuência expressa dos demais herdeiros

ao negócio. 

C De acordo com o Código Civil, a alienação feita por

ascendente a descendente é ato jurídico nulo. Dessa forma,

poderia ser ajuizada ação anulatória da venda realizada por

Aldair a seu neto Miguel.

D Nos termos da jurisprudência do STJ, para que a compra e

venda de Aldair a Miguel possa ser anulada, é necessária a

configuração de simulação, consistente em doação disfarçada

ou, alternativamente, a demonstração de prejuízo.

E De acordo com o Código Civil, o silêncio importa anuência,

razão por que, se Joana e Elias, previamente notificados, não

apresentaram qualquer discordância a respeito da compra e

venda celebrada entre avô e neto, é correto inferir que ambos

consentiram tacitamente com o negócio e, por isso, não

poderiam pleitear a invalidade do contrato.

QUESTÃO 49

Breno contratou Mateus, mestre de obras, para construir o

segundo andar de sua residência. No contrato, estipulou-se que a

obra seria finalizada em seis meses e teria a garantia por defeitos

eventualmente encontrados pelo período de três anos. Considerando

a omissão contratual quanto a quem seria o responsável por

fornecer os materiais que seriam utilizados na obra, Breno exigiu

que Mateus fornecesse os materiais. Para evitar aborrecimentos,

Mateus arcou com o custo dos materiais que empregou na obra.

Contudo, em razão das insistentes cobranças do proprietário,

Mateus resolveu delegar a construção da obra para seu primo

Samuel, que entregou a obra dentro do prazo estipulado. No

entanto, três anos após a entrega, verificaram-se infiltrações de água

e vazamentos decorrentes da construção que tornaram inabitável

todo o segundo andar da casa de Breno.

Com base nas disposições civilísticas pertinentes ao contrato de

empreitada, assinale a opção correta a respeito da situação

hipotética acima.

A A responsabilidade do empreiteiro pela solidez e segurança da

obra, segundo o STJ, restringe-se à possibilidade de ruína

parcial ou total da construção, não abrangendo vícios de

pequena monta, como vazamentos e infiltrações. Dessa forma,

Mateus não responderá pelos defeitos encontrados pelo

proprietário mais de três anos após a entrega do objeto do

contrato.

B Na situação em apreço, a despeito de o contrato ter previsto o

prazo de garantia de três anos, Mateus responderá, por

cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho contratado por

Breno.

C De acordo com o Código Civil, Breno tem prazo de natureza

prescricional de cento e oitenta dias, contados do aparecimento

dos vazamentos e infiltrações, para propor ação contra Mateus.

D Mateus, de fato, possuía a obrigação de fornecer os materiais

da obra, pois, na ausência de menção a esse aspecto no

contrato de empreitada, presume-se que o fornecimento dos

materiais será de responsabilidade do empreiteiro.

E O contrato de empreitada é de natureza personalíssima, motivo

pelo qual Mateus não poderia ter transferido a

responsabilidade da construção da obra para terceiro.
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QUESTÃO 50

Lúcia submeteu-se a uma cirurgia plástica de implante de

silicone nas maçãs do rosto, procedimento realizado pelo médico

cirurgião Hélio e pelo médico anestesista Tiago. Infelizmente, por

um erro de Tiago, que não verificou se a paciente possuía alguma

alergia, a cirurgia plástica não alcançou o resultado esperado, tendo

a paciente ficado com um dos lados da face paralisado. Assim, ela

ajuizou ação buscando indenização pelo dano estético que sofrera.

Na sentença, o juiz reconheceu a relação de consumo entre as

partes, inverteu o ônus da prova e julgou procedente o pedido,

condenando Hélio e Tiago ao pagamento, de forma solidária, do

valor de R$ 40.000,00 a título de danos morais em favor da autora,

corrigidos com juros de mora desde a citação e correção monetária

desde a data do evento danoso.

À luz do CDC e da jurisprudência pertinente, assinale a opção

correta relativamente à situação hipotética acima descrita e à

responsabilidade civil por erro médico.

A Na situação hipotética em apreço, o juiz não poderia ter

aplicado a regra da inversão do ônus da prova ao caso, pois a

relação jurídica travada entre médico e paciente não é regida

pelo CDC.

B Na hipótese considerada, Hélio não poderia responder

objetivamente pelos danos sofridos pela paciente, na medida

em que os profissionais liberais respondem de forma subjetiva,

não havendo solidariedade entre ele e Tiago por erro médico

durante a cirurgia.

C Ao fixar o cômputo de juros moratórios a partir da citação, o

juiz do caso em apreço não acompanhou a jurisprudência do

STJ, no sentido de que os juros referentes à reparação por dano

moral devam incidir a partir do evento danoso.

D Nos termos da jurisprudência do STJ, a correção monetária do

valor da indenização do dano moral incide desde a data da

citação e não desde o arbitramento, conforme incorretamente

decidiu o magistrado na hipótese em pauta.

E A relação jurídica entre médico e paciente é contratual e, por

isso, encerra obrigação de meio, ainda que em casos de

cirurgias plásticas de natureza exclusivamente estética.

QUESTÃO 51

Acerca da revelia, da prova e de seu ônus no processo civil, assinale

a opção correta.

A A distribuição estática do ônus da prova é a adotada pela

literalidade do CPC.

B A complementação oficiosa da prova é inadmitida no sistema

processual civil por comprometer a parcialidade judicial no

julgamento da causa.

C É inadmissível a distribuição convencional do ônus da prova

no processo civil pátrio. 

D A ausência de contestação do réu dentro do prazo legal,

quando devidamente citado por mandado, não induzirá aos

efeitos da revelia só se o litígio versar sobre direitos

indisponíveis e se algum dos réus, em caso de pluralidade,

contestar a ação.

E O processo monitório configura exceção à distribuição normal

do ônus probatório, em razão da circunstância de que a defesa

é deflagrada mediante processo autônomo. 

QUESTÃO 52

No que concerne à oitiva das partes, testemunhas e informantes no

processo civil, assinale a opção correta.

A A suspeição do condenado por crime de falso testemunho para

figurar como testemunha existe desde a data da sentença

condenatória, mesmo que não transitada em julgado.

B A confissão espontânea poderá ser colhida de pessoa que não

seja a própria parte.

C Se a lei exigir, como substância do ato, o instrumento público,

sua ausência só será suprida pela confissão judicial, não

valendo, para o mesmo fim, outro tipo de prova.

D A contradita válida de testemunha deverá ser feita até o fim de

seu depoimento e, quando admitida, implicará a dispensa da

testemunha no prosseguimento da oitiva.

E Depois de apresentado o rol em juízo, é possível a substituição

da testemunha que falece e da doente que não puder depor,

o que não ocorrerá se a testemunha arrolada tiver se mudado

de endereço e, por isso, não tiver sido encontrada pelo oficial

de justiça.
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QUESTÃO 53

No que diz respeito a ação, jurisdição, sentença e coisa julgada em
matéria cível, assinale a opção correta.

A A sentença que condena à prestação de alimentos contém,
implícita, a cláusula rebus sic stantibus.

B A necessidade configura aspecto da possibilidade jurídica do
pedido, condição sem a qual não se pode obter o provimento
jurisdicional pretendido.

C Pelo princípio da inevitabilidade da jurisdição, entende-se que
a lei não excluirá lesão ou ameaça de lesão da apreciação do
Poder Judiciário.

D O relatório, a fundamentação e o dispositivo consubstanciam
os capítulos de sentença, partes que ideologicamente compõem
esse tipo de manifestação judicial. 

E A fundamentação concernente às questões prejudiciais que
repercutem no teor da decisão alcança a qualidade de coisa
julgada.

QUESTÃO 54

Acerca dos recursos admitidos no direito processual civil brasileiro,
assinale a opção correta.

A A falta de recolhimento, na origem, do porte de remessa e
retorno, quando devidamente recolhido o preparo do recurso,
não constitui causa de deserção.

B A apresentação de contrarrazões e de recurso adesivo pela
mesma parte, em momentos distintos, é inadmissível no
sistema recursal, dada a ocorrência da preclusão consumativa
decorrente da interposição primeira de um deles.

C Não se admite recurso adesivo no recurso extraordinário nem
no recurso especial.

D Na hipótese de litisconsórcio unitário, o recurso interposto por
apenas um dos litisconsortes terá efeito expansivo subjetivo.

E Constitui supressão de instância, não sendo, por isso, admitido
no sistema processual, o fato de o Tribunal ad quem, ao
apreciar recurso contra sentença que extinguiu o processo sem
julgamento do mérito, julgar desde logo a lide.

QUESTÃO 55

No que concerne às nulidades no processo civil, assinale a opção
correta.

A A proibição do venire contra factum proprium é aplicada em
caso de nulidade relativa de algum ato.

B A ausência de alegação de nulidade relativa, no primeiro
momento em que a parte deva falar nos autos, impossibilita o
seu conhecimento, de ofício, pelo juiz e gera a preclusão
consumativa. 

C A ausência da data da realização da penhora no correspondente
auto de diligência constitui causa de nulidade absoluta, que
deverá ser reconhecida de ofício pelo juiz.

D O juiz anulará, desde a citação, todos os atos do processo
que tenha corrido sem conhecimento do MP, se sua
intervenção for obrigatória.

E O princípio da causalidade prevê que, anulado o ato, reputam-
se automaticamente sem efeito todos os atos subsequentes.

QUESTÃO 56

Com relação à formação do litisconsórcio e à intervenção de

terceiro no processo civil, assinale a opção correta.

A A concordância de uma das partes quanto ao pedido formulado

por terceiro é suficiente para autorizar a sua assistência em

demanda em curso.

B A intervenção de terceiros, na hipótese de nomeação à autoria,

poderá alterar a relação jurídica processual, podendo ampliá-la

na hipótese de denunciação da lide.

C O mandado de segurança, conforme entendimento sumulado

pelo STF, dada sua natureza de remédio constitucional, não

será extinto se o impetrante deixar de promover a citação do

litisconsorte passivo necessário.

D A formação de litisconsórcio impõe a prolação de sentença que

garanta igual resultado aos litisconsortes.

E A oposição poderá ser oferecida em sede de recurso e caberá

ao juízo a quo a primeira avaliação de admissibilidade e ao

tribunal ad quem a análise final do processamento da

intervenção.

QUESTÃO 57

Acerca dos procedimentos e da efetividade da tutela jurisdicional,

assinale a opção correta.

A A apelação contra a sentença que julga improcedentes os

embargos recebidos sem efeito suspensivo torna provisória a

execução fundada em título extrajudicial.

B A prisão civil por alimentos afigura-se, no direito civil pátrio,

como método de remissão da dívida exequenda.

C A intimação pessoal do devedor é necessária para início do

prazo para cumprimento da obrigação de fazer fixada em

sentença transitada em julgado.

D O julgamento imediato das causas repetitivas poderá ocorrer

quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já tiver sido proferida sentença de total improcedência

em processos idênticos, caso em que o julgador poderá

reproduzir o teor do decisum, desde que com prévia citação do

réu.

E A concessão de tutela antecipada contra a fazenda pública é

inadmissível, dada a necessidade do trânsito em julgado para

a expedição de precatório.

Cargo: Defensor Público Substituto  – 15 –



||DPERR13_001_01N920135|| UnB/CESPE – DPE/RR

QUESTÃO 58

A respeito de medidas de execução no processo civil, assinale a

opção correta.

A O requerimento de conversão em perdas e danos da

condenação em obrigação de fazer é faculdade conferida ao

credor, que poderá ser exercida, a qualquer tempo, ainda que

o devedor manifeste o desejo de cumprir a obrigação

específica.

B Sobrevindo a penhora, a parte devedora, na fase de

cumprimento de sentença, poderá oferecer impugnação, cujas

hipóteses constam de rol exemplificativo no CPC.

C A exceção de pré-executividade ou objeção de pré-

executividade encontra-se expressamente referida no direito

positivo brasileiro.

D O débito alimentar autorizador da prisão civil do alimentante

compreende as três prestações anteriores à citação e as que

vencerem no curso do processo.

E O juiz, para o cumprimento de sentença condenatória de

obrigação de fazer, poderá fixar multa ou alterar o seu valor,

ainda que na fase de execução ou sem requerimento da parte.

QUESTÃO 59

No que se refere aos atos processuais no processo civil, assinale a

opção correta.

A Se, iniciado o prazo para a prática de determinado ato, houver

suspensão desse prazo por obstáculo criado por uma das

partes, o prazo por inteiro deverá ser restituído à parte

prejudicada.

B Na classificação dos atos processuais, considera-se próprio o

prazo previsto para apresentação de contestação pela DP e

reputa-se impróprio o prazo para apresentação do parecer final

pelo MP, ao atuar como fiscal da lei.

C Sempre que verificada a revelia do réu, caberá ao DP exercer

a curadoria especial.

D No exercício da curadoria do revel, a apresentação de

contestação por negativa geral constitui violação do princípio

da ampla defesa.

E Viola a proteção conferida pela lei — e, por isso, não é

admitida no processo civil — a concessão a terceiros de

certidão do dispositivo da sentença proferida em processos que

tramitam em segredo de justiça.

QUESTÃO 60

No que concerne à competência no processo civil, assinale a opção

correta.

A Conforme entendimento sumulado pelo STJ, prevalece o

conflito de competência ainda que exista sentença transitada

em julgado proferida por um dos juízos conflitantes.

B O conflito de competência poderá ser suscitado pelo MP, ainda

que esse intervenha no processo apenas como fiscal da lei. 

C A regra da perpetuação da competência concorre para que o

processo seja itinerante.

D Em caso de ações conexas que correm perante juízos com a

mesma competência territorial, a prevenção será determinada

pela data da primeira distribuição. 

E A reunião dos processos, em caso de conexão, não pode ser

determinada de ofício pelo magistrado, por envolver regra de

modificação de competência de foro, de natureza relativa.

QUESTÃO 61

Considerando o que dispõe a Lei n.º 8.078/1990 a respeito das

práticas comerciais, assinale a opção correta.

A Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de

componentes e peças de reposição pelo prazo mínimo de

cinco anos.

B O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente

responsável pelos atos de seus prepostos, excetuados os

representantes autônomos.

C É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços enviar ou

entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer

produto ou fornecer qualquer serviço, ressalvados os gratuitos.

D Salvo estipulação em contrário, o valor orçado tem validade

pelo prazo de dez dias, contado de seu recebimento pelo

consumidor.

E Toda informação ou publicidade suficientemente precisa com

relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados

veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação obriga

o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar, apesar de

não integrar o contrato que vier a ser celebrado.
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QUESTÃO 62

A respeito do que preconiza a Lei n.º 8.078/1990 em relação à

proteção contratual, assinale a opção correta.

A Nos contratos de adesão, não se admite cláusula resolutória.

B O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de dez dias

a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto

ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento do

produto ou serviço ocorrer fora do estabelecimento comercial,

como por telefone ou em domicílio.

C Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento de

compra previsto no CDC, os valores eventualmente pagos, a

qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos,

no prazo de até trinta dias, monetariamente atualizados.

D Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos

claros e com caracteres ostensivos e legíveis, com tamanho de

fonte não inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua

compreensão pelo consumidor.

E O termo de garantia contratual ou equivalente deve ser

padronizado e esclarecer, de maneira adequada, em que

consiste a garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em

que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor,

devendo esse termo ser preenchido pelo consumidor, no ato do

fornecimento, e ser acompanhado de manual de instrução, de

instalação e uso do produto em linguagem didática, com

ilustrações.

QUESTÃO 63

Tendo como referência as disposições da Lei n.º 8.078/1990,

assinale a opção correta a respeito da qualidade de produtos e

serviços, da prevenção e da reparação de danos.

A Determinado produto pode vir a ser considerado defeituoso

pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no

mercado.

B As partes poderão convencionar a redução ou a ampliação do

prazo para saneamento do vício do produto, não podendo esse

prazo ser inferior a sete nem superior a noventa dias.

C No caso de fornecimento de produtos in natura, o fornecedor

imediato será sempre responsável perante o consumidor.

D Ainda que tenham conhecimento de que determinado produto

tem alto grau de periculosidade à saúde ou à segurança dos

consumidores, não cabe à União, aos estados, ao DF nem aos

municípios informá-los a respeito.

E Em se tratando de produto industrial, cabe ao fabricante prestar

as informações relativas a riscos à saúde ou à segurança dos

consumidores, por meio de impressos apropriados, que devem

acompanhar o produto.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta com base nas disposições do CDC acerca
de decadência e prescrição.

A Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da
celebração do contrato de consumo.

B Tratando-se do fornecimento de serviço ou de produtos não
duráveis, o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de
fácil constatação caduca em noventa dias.

C Prescreve em três anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço.

D Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no
momento em que ficar evidenciado o defeito.

E Obsta a decadência a reclamação formalizada perante os
órgãos ou entidades cujas atribuições incluam a defesa do
consumidor.

QUESTÃO 65

Com base na Lei n.º 8.078/1990, assinale a opção correta no que se
refere à defesa do consumidor em juízo.

A O MP, se não ajuizar ação civil coletiva, atuará sempre como
fiscal da lei.

B A sentença fará coisa julgada ultra partes, mas limitadamente
ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por
insuficiência de provas, quando se tratar da hipótese de
interesses ou direitos difusos.

C Decorrido o prazo de seis meses sem habilitação de
interessados em número compatível com a gravidade do dano,
o MP poderá promover a liquidação e execução da indenização
devida.

D A forma coletiva é a única maneira pela qual a defesa em juízo
dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá
ser exercida.

E Para a defesa dos direitos e interesses protegidos pelo CDC, as
únicas espécies de ações admitidas são o mandado de injunção
e o habeas data.

QUESTÃO 66

A respeito da teoria constitucional dos direitos difusos e coletivos
e dos interesses público, privado, difusos, coletivos e individuais
homogêneos, assinale a opção correta.

A Embora a legislação apresente diferenças entre os interesses
difusos e os interesses individuais homogêneos, a doutrina
aponta que, na prática, a distinção é inviável, em razão de
ambas as espécies originarem-se de circunstâncias de fato
comuns.

B A CF prevê, como instrumentos para a tutela dos direitos
coletivos latu sensu, apenas a ACP e a ação coletiva.

C A distinção entre interesse público primário (o bem geral) e
interesse público secundário (o modo pelo qual a
administração vê o interesse público) é, atualmente,
juridicamente irrelevante, pois, na sociedade moderna,
qualquer interesse público coincide com o interesse da
sociedade.

D Os interesses difusos não são mera subespécie de interesse
público, pois, embora possa haver coincidência entre interesses
de um grupo indeterminável de pessoas e interesses do Estado
ou da coletividade, isso nem sempre acontece.

E A única diferença entre interesse difuso e interesse coletivo em
sentido estrito é a origem da lesão.
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QUESTÃO 67

A respeito das regras gerais de defesa judicial dos interesses

transindividuais e da ACP, assinale a opção correta de acordo com

o entendimento do STJ.

A É vedada a inversão do ônus da prova nas ações civis públicas

ajuizadas pelo MP, porque o parquet não é ente

hipossuficiente.

B É prescindível analisar a natureza do interesse ou direito

individual homogêneo — disponível ou indisponível — para

fundamentar a legitimação extraordinária do MP para ajuizar

ACP.

C Por aplicação analógica de dispositivo da Lei da Ação Popular,

as sentenças de improcedência de ACP sujeitam-se

indistintamente ao reexame necessário.

D É vedado ao beneficiário de sentença genérica proferida em

ação civil coletiva ajuizar a liquidação e a execução individual

no foro do seu domicílio. 

E Em razão do prejuízo presumido, a ausência de intimação do

MP para funcionar como fiscal da lei em ACP acarreta

nulidade processual insanável.

QUESTÃO 68

No que concerne à defesa das pessoas portadoras de deficiência,

assinale a opção correta.

A O candidato que não se declarar portador de necessidades

especiais no ato da inscrição, mesmo após a divulgação do

resultado final, será obrigatoriamente incluído na lista especial,

em virtude de debilidade residual permanente oriunda de fato

ocorrido antes da publicação do edital do certame.

B O MP não possui legitimidade ativa para ajuizar ACP para a

defesa do interesse individual de pessoa portadora de

deficiência que necessite de prótese auditiva.

C A reserva de percentual de vagas, em concursos públicos, para

pessoas portadoras de deficiência física, nos termos da CF,

afasta a exigência de aprovação em etapa do concurso público

em que se avalia a capacitação física do candidato, mesmo que

seja indispensável para o desempenho do cargo.

D Devem ser reservadas, no mínimo, 5% das vagas ofertadas em

concurso público aos portadores de necessidades especiais e,

caso a aplicação do referido percentual resulte em número

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número

inteiro subsequente, desde que respeitado o limite máximo de

20% das vagas ofertadas.

E Os portadores de visão monocular e de surdez unilateral não

têm direito de concorrer, em concurso público, às vagas

reservadas aos deficientes, visto que a legislação exige, para o

exercício desse direito, deficiência total de membro, órgão ou

sistema do corpo humano.

QUESTÃO 69

De acordo com as normas de proteção ao meio ambiente, assinale
a opção correta.

A A queimada da palha de cana-de-açúcar, embora cause
inegáveis danos ao meio ambiente, é permitida, desde que a
sua realização seja expressamente autorizada pelos órgãos
ambientais competentes.

B Nas demandas ambientais, não pode o juiz condenar a parte ré,
simultânea e cumulativamente, na obrigação de fazer, não fazer
e indenizar, por força da vedação ao bis in idem.

C A responsabilidade civil pela reparação dos danos causados ao
meio ambiente é, em regra, subjetiva, exceto nos casos de
graves consequências à saúde da população, quando se exige,
tão somente, a constatação do nexo causal entre a ação ou a
omissão e o dano causado.

D Com a criação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de
Recursos Renováveis, a competência da União relativa a danos
ao meio ambiente foi totalmente descentralizada, de modo que
a União passou a ser parte ilegítima para figurar no polo
passivo de ações civis públicas para a defesa do meio
ambiente.

E Em matéria de proteção ambiental, o Estado não pode ser
responsabilizado, mesmo quando a omissão de cumprimento
adequado do seu dever de fiscalizar for determinante para a
concretização ou o agravamento do dano causado pelo seu
causador direto.

QUESTÃO 70

Com base nas normas referentes ao direito agrário, assinale a opção
correta.

A O valor da indenização referente à desapropriação de terra para
fins de reforma agrária corresponderá à dimensão da área da
propriedade devidamente registrada no cartório de registro de
imóveis competente, em observância ao princípio da fé
pública, que ampara os atos cartorários.

B Compete à União desapropriar, por interesse social, para fins
de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo
sua função social, mediante prévia e justa indenização em
dinheiro, de acordo com o valor apurado mediante perícia.

C A função social é cumprida quando a propriedade rural atende
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência
estabelecidos em lei, o aproveitamento racional e adequado, a
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis, a
preservação do meio ambiente, a observância das disposições
que regulam as relações de trabalho e a exploração que
favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

D Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano,
possuir área, em zona rural, de terra pública ou privada — por
cinco anos ininterruptos, sem oposição —, não superior a
cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou
o de sua família e nela fixando moradia, adquirir-lhe-á a
propriedade.

E O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de
esbulho possessório ou de invasão motivada por conflito
agrário ou fundiário não será vistoriado, avaliado ou
desapropriado nos dois anos seguintes à sua desocupação, ou
no dobro desse prazo em caso de reincidência, exceto se a
invasão for praticada por movimento social previamente
reconhecido pelo governo federal.
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QUESTÃO 71

O conceito de universalismo de chegada

A contrapõe-se, no que se refere à definição dos direitos

humanos, às considerações sobre o contexto cultural de cada

sociedade.

B sintetiza as garantias universais aptas a sustentar uma teoria

dos direitos humanos intercultural.

C opõe-se às ideias do relativismo cultural e aproxima-se das do

universalismo de partida.

D associa-se à ideia de humanidade em sua indistinta

integralidade cultural e social.

E está associado ao desenvolvimento de uma teoria de direitos

humanos alheia às peculiaridades culturais de cada sociedade.

QUESTÃO 72

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos,

A não há menção à remuneração de trabalhos iguais.

B é reconhecida a relação entre o desenvolvimento da

personalidade e o caráter de pertença a uma comunidade.

C ao exercício dos direitos e liberdades por ela assegurados não

se sobrepõe propósito ou princípio algum.

D é abordado o conceito de propriedade individual, mas não o de

propriedade coletiva.

E não são reconhecidos deveres de ordem alguma.

QUESTÃO 73

A respeito da Convenção Internacional sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Discriminação Racial, assinale a opção correta.

A Os signatários da convenção em apreço devem apresentar, pelo

menos uma vez, a cada seis anos, relatório concernente às

medidas adotadas no respectivo Estado-parte para a efetivação

das disposições acordadas.

B A tipificação penal da difusão de ideias embasadas no ódio

racial é medida imposta por essa convenção.

C A exclusão, distinção, restrição ou preferência embasada na

raça, cor, descendência ou origem étnica esgotam as

modalidades de discriminação proibidas pela convenção em

pauta.

D O Comitê Internacional para a Eliminação da Discriminação

Racial receberá comunicações de indivíduos ou grupos de

indivíduos, relativas a qualquer Estado-parte da referida

convenção, independentemente da declaração prévia do

Estado-parte sobre a aceitação da competência do comitê.

E Até o ano de 2012, o Brasil não havia reconhecido a

competência do Comitê Internacional para a Eliminação da

Discriminação Racial.

QUESTÃO 74

No que concerne à proteção internacional dos direitos humanos,
assinale a opção correta.

A A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, datada de
1948, foi o marco da internacionalização da proteção aos
direitos humanos.

B O sistema global de proteção dos direitos humanos está
estruturado com base em uma série de documentos, entre os
quais se destacam o Pacto Internacional de Direitos Civis e
Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais.

C Os sistemas global e regional de proteção aos direitos humanos
são dicotômicos.

D A rígida hierarquia entre os sistemas de proteção aos direitos
humanos impõe a interação entre os sistemas nacional e
regional, mas exclui a interação direta entre o sistema nacional
e o global.

E A proteção internacional dos direitos humanos está
desvinculada do processo de universalização dos direitos
humanos.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta no que se refere aos tratados internacionais
de proteção aos direitos humanos qualificados como jus cogens.

A Esses tratados contêm normas cuja modificação é vedada em
termos absolutos.

B As normas veiculadas nesses tratados ainda estão em processo
de confirmação perante a comunidade internacional.

C A proteção conferida por esses tratados não pode ser derrogada
por meio de acordo entre os Estados.

D Esses tratados podem ser revistos por normas de direito
internacional posteriores, ainda que não imperativas.

E Esses tratados integram o sistema convencional de proteção
aos direitos humanos das Nações Unidas.

QUESTÃO 76

No que se refere à Convenção Americana de Direitos Humanos,
assinale a opção correta.

A No caso de suspensão de garantias, esta não poderá atingir
normas de direitos humanos qualificadas como jus cogens.

B Nos Estados-partes organizados sob a forma federal, as
reservas ao pacto poderão ser levadas a efeito pelas unidades
federativas do respectivo Estado-parte.

C A referida convenção impõe ao governo central do Estado-
parte organizado sob a forma federal o dever de cumprir
todas as disposições de proteção aos direitos humanos nela
elencadas, mesmo aquelas que estejam na órbita de
competência das unidades federadas desse Estado.

D Essa convenção admite a sua própria suspensão in totum em
caso de guerra, perigo público ou outra emergência que
ameace a independência ou segurança do Estado-parte.

E Segundo essa convenção, a suspensão de garantias nela
previstas prescinde de qualquer comunicação aos Estados-
partes do acordo.
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QUESTÃO 77

A respeito da Comissão Interamericana de Direitos Humanos,

assinale a opção correta.

A Essa comissão não está autorizada a aceitar petições de caráter

individual.

B Apenas dois membros eleitos dessa comissão podem ter a

mesma nacionalidade.

C Os membros dessa comissão serão eleitos a título pessoal,

pela Assembleia Geral da OEA, a partir de nomes propostos

pela própria OEA, não podendo os Estados-partes indicar

candidatos a membros da comissão.

D Essa comissão representa todos os Estados-partes que integram

a OEA, mesmo aqueles que não reconhecem a jurisdição da

Corte Interamericana de Direitos Humanos.

E O mandato dos membros dessa comissão é vitalício.

QUESTÃO 78

Assinale a opção correta em relação à Corte Interamericana de

Direitos Humanos.

A Essa corte poderá determinar medidas cautelares apenas nos

casos de seu conhecimento, excluídos os que ainda não tenham

sido por ela processados.

B O Estado-parte inconformado com sentença dessa corte poderá

apelar à Assembleia Geral da OEA.

C Nos termos da Convenção Americana de Direitos Humanos,

apenas os Estados-partes e a Comissão Interamericana de

Direitos Humanos podem submeter casos à decisão dessa

corte.

D Essa corte não pode emitir opinião sobre a compatibilidade, em

abstrato, entre a convenção e norma de direito interno.

E Depois de prolatada uma decisão dessa corte, compete à

Comissão Interamericana de Direitos Humanos o

acompanhamento de seu cumprimento.

QUESTÃO 79

De acordo com a Convenção Americana dos Direitos Humanos, 

A é possível a expulsão coletiva de estrangeiros.

B a proteção legal do direito à vida inicia-se, em geral, a partir do

momento do nascimento.

C é reconhecida a existência de deveres da pessoa para com a

família, a comunidade e a humanidade.

D nos países onde a pena de morte tenha sido abolida, essa forma

de punição só poderá ser restabelecida para os crimes mais

graves.

E é inadmissível a limitação dos direitos estabelecidos na

convenção.

QUESTÃO 80

No que diz respeito à jurisprudência da Corte Interamericana de

Direitos Humanos, assinale a opção correta.

A O Estado-parte poderá retirar o reconhecimento da jurisdição

dessa corte sem denunciar a Convenção Americana de Direitos

Humanos, mas tal medida não atingirá os casos já submetidos

ao julgamento desse órgão.

B Não se admite que a Corte determine o alcance de sua própria

competência.

C O início da vigência da Convenção Americana de Direitos

Humanos, para os países que expressaram alguma reserva,

operou-se doze meses depois do depósito do instrumento de

adesão ou ratificação, na forma estabelecida pela Convenção

de Viena sobre o Direito dos Tratados.

D A ocorrência de conflito armado exclui a jurisdição dessa corte

no que se refere a violações eventualmente praticadas no

período.

E Depois de reconhecida pelo Estado-parte, a jurisdição dessa

corte só cessará se houver a denúncia da Convenção

Americana de Direitos Humanos.

QUESTÃO 81

No que concerne às medidas de proteção da criança e do

adolescente, assinale a opção correta. 

A Por disposição expressa da legislação de regência, as medidas

de proteção à criança devem ser acompanhadas da

regularização do respectivo registro civil e, não estando a

paternidade da criança ainda definida, será impositiva a

deflagração do procedimento específico destinado à sua

averiguação, mesmo que a criança tenha sido encaminhada

para adoção.

B O acolhimento institucional, medida provisória e excepcional

que implica privação de liberdade, é utilizável como forma de

transição para colocação do menor em família substituta.

C Entre os princípios que regem a aplicação das medidas

específicas de proteção incluem-se o da privacidade, o da

intervenção precoce e o da responsabilidade parental.

D De acordo com a norma de regência, na efetivação dos direitos

assegurados a crianças e adolescentes, a responsabilidade

primária é atribuída, por princípio, à família, e a subsidiária,

ao poder público, com primazia de atuação do poder público

municipal, em decorrência da municipalização do atendimento,

e, sucessivamente, aos demais entes estatais.

E O afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar,

medida excepcional e de natureza emergencial, pode ser

ordenado, com fundamento na proteção das vítimas de

violência ou abuso sexual, pelo MP, pelo conselho tutelar, pelo

órgão gestor da assistência social e pelos conselhos municipais

dos direitos da criança e do adolescente e da assistência social.
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QUESTÃO 82

A respeito da guarda e adoção de criança ou adolescente, assinale
a opção correta.

A A condição de dependente, como decorrência da guarda, para
todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários,
somente terá eficácia com a guarda definitiva e após o trânsito
em julgado da decisão que a tenha concedido.

B A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e
educacional à criança ou ao adolescente, podendo ser deferida,
de forma excepcional, fora dos casos de tutela e adoção, para
atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos
pais ou responsável.

C A guarda, quando deferida como medida preparatória para
adoção, confere a seu detentor o direito de opor-se a terceiros,
inclusive aos pais, e obsta o direito de visita destes.

D É vedada a efetivação da guarda por meio de procuração, ante
a necessidade de convivência prévia para a concessão da
medida, conforme preceito expresso da norma de regência.

E A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser
deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de
tutela e adoção, incluindo-se os realizados por estrangeiros.

QUESTÃO 83

No que concerne às medidas socioeducativas e à remissão, assinale
a opção correta.

A Segundo dispõe o ECA, a medida aplicada por força da
remissão somente poderá ser revista judicialmente antes do
trânsito em julgado da decisão, mediante pedido expresso do
adolescente ou de seu representante legal, ou do MP.

B A reparação dos danos inclui-se entre as medidas
socioeducativas expressas no ECA, para os casos de ato
infracional com reflexos patrimoniais, devendo a autoridade
determinar ao adolescente, aos representantes legais ou
responsáveis, que restituam a coisa, promovam o ressarcimento
do dano, ou, por outra forma, compensem o prejuízo da vítima,
vedada a substituição por outra medida, de modo a obstar o
proveito econômico pela infração.

C De acordo com a norma de regência, o regime de
semiliberdade pode ser determinado desde o início da
aplicação da medida ou como forma de transição para o regime
meio aberto, com a possibilidade da realização de atividades
externas, independentemente de autorização judicial, e não
comporta prazo determinado, adotando-se as demais regras da
internação.

D A concessão da remissão, em qualquer etapa da apuração
do ato infracional ou fase do procedimento, resulta
necessariamente na extinção do feito, desde que demonstrada
a pertinência da medida em relação às circunstâncias e
consequências do fato, ao contexto social, à personalidade
do adolescente, e, sobretudo, à menor participação no ato
infracional.

E A medida de remissão, uma vez aceita pelo defensor e pelo
adolescente, implica necessariamente o reconhecimento da
responsabilidade e prevalece, apenas, para efeitos de
antecedentes, não podendo resultar em aplicação de medida em
regime de semiliberdade ou internação, em nenhuma hipótese.

QUESTÃO 84

Um  menor, com quinze anos de idade, foi apreendido logo

após a prática de ato infracional análogo ao crime de roubo,

descrito no CP. Apurou-se que o menor, apreendido com o produto

do ato e os instrumentos utilizados para perpetrar a conduta em

concurso com pessoas maiores, era reincidente em atos infracionais

daquela natureza. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta com

base no que dispõe o ECA.

A Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável perante

a autoridade judiciária, esta deverá proceder à oitiva de todos

eles, e, sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de

internação ou colocação em regime de semiliberdade, a

autoridade judiciária, verificando que o adolescente não seja

representado por advogado, deverá nomear defensor para

apresentação de defesa. Admite-se, em qualquer fase do

procedimento, a remissão como forma de extinção ou

suspensão do processo, contanto que ocorra antes da sentença.

B De acordo com preceito expresso da norma de regência,

oferecida a representação, a autoridade judiciária decidirá,

imediatamente, sobre a decretação da internação do

adolescente, admitindo-se a aplicação, de forma subsidiária,

das medidas cautelares previstas no CPP, observando-se o

prazo máximo de duração de quarenta e cinco dias para a

internação ou medida cautelar diversa. 

C Comparecendo qualquer dos pais ou responsável do menor,

este deverá, em qualquer circunstância, ser prontamente

liberado pela autoridade policial, sob pena de responsabilidade

desta.

D Apresentado o adolescente, o representante do MP, no

mesmo dia e à vista do auto de apreensão, do boletim de

ocorrência ou do relatório policial, devidamente autuados pelo

cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do

adolescente, poderá promover, na fase pré-processual, o

arquivamento dos autos ou conceder a remissão, prescindindo-

se de homologação da autoridade judiciária. 

E Caso o órgão do MP entenda não caber arquivamento ou

remissão, deve ser oferecida representação à autoridade

judiciária, com a propositura de instauração de procedimento

para aplicação da medida socioeducativa mais adequada, sendo

imprescindível a demonstração de sua justa causa, por meio da

prova pré-constituída da autoria e materialidade do ato

infracional.
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QUESTÃO 85

A respeito dos procedimentos relativos à perda e suspensão do
poder familiar, assinale a opção correta.

A No caso de suspensão do poder familiar de criança indígena,
a norma de regência autoriza igualmente a decretação, liminar
ou incidental, da medida, até o julgamento definitivo da causa,
desde que esteja presente motivo grave, ouvido o MP,
ordenando-se que a criança fique confiada a pessoa idônea,
prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a
membros da mesma etnia, mediante termo de responsabilidade,
entre outras exigências legais.

B De acordo com a legislação de regência, não poderá ocorrer o
julgamento do pedido de suspensão ou destituição do poder
familiar sem a ocorrência de contestação, por escrito, e de
produção de provas pelos requeridos, ainda nos casos de
anuência destes, assumindo a DP a curadoria especial no feito.

C Impõe a norma de regência aos pedidos de perda ou suspensão
do poder familiar a obrigatoriedade da oitiva da criança ou
adolescente e dos pais, sempre que esses forem identificados
e estiverem em local conhecido, sendo averbadas à margem do
registro de nascimento da criança ou do adolescente apenas as
decisões de perda do poder familiar e as que importem
modificação de guarda.

D A legitimação para deflagrar o procedimento de perda ou
suspensão do poder familiar, de acordo com o ECA, é
assegurada, exclusivamente, ao órgão do MP.

E A perda ou a suspensão do poder familiar, nos termos do ECA,
deve ser decretada judicialmente, em procedimento
contraditório, apenas nas hipóteses de descumprimento
injustificado dos deveres e obrigações de sustento, guarda e
educação dos filhos menores, e em casos de descumprimento
das determinações judiciais.

QUESTÃO 86

Com base na Lei n.º 8.842/1994, que dispõe sobre a Política
Nacional do Idoso e que criou o Conselho Nacional do Idoso,
assinale a opção correta.

A A lei em questão considera idoso, para todos os efeitos legais,
a pessoa maior de sessenta e cinco anos de idade.

B São consideradas diretrizes da Política Nacional do Idoso o
processo de envelhecimento e o respeito da sociedade em geral
ao idoso; a vedação expressa de discriminação do idoso de
qualquer natureza, e a consideração do idoso como o principal
agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas
por meio da referida política.

C Dispõe da Política Nacional do Idoso, de forma expressa, que
o sistema de transporte coletivo interestadual tem o dever de
reservar vagas gratuitas para aos idosos que pretendam viajar
e possuam renda igual ou inferior a dois salários mínimos.

D Encontra-se entre as diretrizes da Política Nacional do Idoso a
priorização do atendimento ao idoso por meio de suas próprias
famílias, em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos
idosos que não possuam condições que garantam sua própria
sobrevivência.

E A Política Nacional do Idoso tem como princípio expresso a
proibição do tratamento diferenciado com base nas diferenças
econômicas, sociais, regionais e, particularmente, nas
contradições entre os meios rural e urbano do Brasil, de modo
a manter tratamento uniforme e igualitário na sua aplicação,
sob pena de responsabilização dos poderes públicos.

QUESTÃO 87

Ainda com base na Lei n.º 8.842/1994, que dispõe sobre a Política
Nacional do Idoso e que Criou o Conselho Nacional do Idoso,
assinale a opção correta.

A Na implementação da Política Nacional do Idoso, em
particular na área de habitação e urbanismo, a lei em apreço
impõe aos estados, ao DF e aos municípios o dever de
desenvolver, por meio de recursos próprios, financiamento de
programas direcionados à assistência ao idoso como forma de
melhoria de condições de habitabilidade e adaptação de
moradia, considerando seu estado físico e sua independência
de locomoção.

B De modo a tutelar o patrimônio do idoso, a lei em apreço veda
expressamente a possibilidade de o idoso dispor de seus bens,
proventos, pensões e benefícios, salvo por autorização judicial
específica, por meio de curador especial em juízo.

C Nas áreas de cultura, esporte e lazer, a lei em questão assegura
de forma expressa ao idoso o direito de acesso gratuito aos
locais e eventos culturais em âmbito nacional. 

D Constituem competências privativas do órgão ministerial
responsável pela assistência e promoção social a supervisão, o
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da Política
Nacional do Idoso no âmbito das respectivas instâncias
político-administrativas.

E De acordo com preceito expresso da lei em pauta, na
implementação da Política Nacional do Idoso, todo cidadão
tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer
forma de negligência ou desrespeito ao idoso.

QUESTÃO 88

Com base no Decreto Federal n.º 5.934/2006, que regulamenta o
exercício de direitos do idoso no sistema de transporte coletivo
interestadual nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário,
assinale a opção correta.

A É vedado às empresas prestadoras dos serviços, em qualquer
hipótese, a colocação à venda dos bilhetes dos assentos
destinados às vagas gratuitas em cada veículo.

B Admite-se a transferência do bilhete de viagem do idoso, nos
caso de o idoso desistir ou restar impossibilitado de viajar, por
qualquer motivo, caso em que as empresas prestadoras do
serviço de transporte estarão autorizadas a cobrar do idoso o
montante correspondente a 50% do valor da passagem pela
desistência.

C Considera-se bilhete de viagem do idoso o documento que
comprove a concessão do transporte gratuito ao idoso,
fornecido pela empresa prestadora do serviço de transporte, de
modo a possibilitar o ingresso do idoso no veículo.

D Devem ser reservadas aos idosos vagas gratuitas em cada
veículo, comboio ferroviário ou embarcação do serviço
convencional de transporte local, intermunicipal e interestadual
de passageiros — incluso o transporte aquaviário — regulares
ou não.

E Para fazer uso do direito de reservas, o idoso deverá solicitar,
com antecedência de vinte e quatro horas, o bilhete de viagem
do idoso para si e eventual acompanhante necessário, nos
pontos de venda próprios da transportadora, sendo-lhe
assegurada igualmente a emissão do bilhete de viagem de
retorno.
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QUESTÃO 89

Com base no Decreto Federal n.º 5.109/2004, que dispõe sobre a
composição, a estruturação e o funcionamento do CNDI, assinale
a opção correta no tocante às competências desse conselho.

A Na área de trabalho e previdência social, cabe ao CNDI
priorizar o atendimento do idoso nos benefícios
previdenciários e estimular a manutenção de programas de
preparação para aposentadoria nos setores público e privado
com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento.

B É atribuição do CNDI, na área de promoção e assistência
social, promover a capacitação de recursos para atendimento
ao idoso.

C Compete ao CNDI prestar serviços e desenvolver ações
voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso,
mediante a participação das famílias, da sociedade e de
entidades governamentais e não governamentais nessas ações.

D É atribuição expressa do CNDI promover a cooperação entre
os governos da União, dos estados, do DF e dos municípios e
a sociedade civil organizada na formulação e execução da
política nacional de atendimento dos direitos do idoso.

E Compete ao CNDI, na área de saúde, garantir ao idoso a
assistência à saúde nos diversos níveis de atendimento do
Sistema Único de Saúde.

QUESTÃO 90

Com base no Decreto Federal n.º 1.948/1996, que regulamenta a
Lei n.° 8.842/1994 no que tange à Política Nacional do Idoso,
assinale a opção correta.

A O decreto em apreço impõe a criação, por intermédio da
Secretaria de Assistência à Saúde, em articulação com as
secretarias de saúde dos estados, do DF e dos municípios, tanto
na rede hospitalar privada quanto na pública, de unidades de
cuidados diurnos (hospital-dia, centro-dia), de atendimento
domiciliar e outros serviços alternativos para o idoso.

B O idoso aposentado — ainda que sua aposentadoria decorra de
invalidez provocada por acidente no trabalho — que almeje
retornar ao trabalho nas atividades abrangidas pelo RGPS tem
o direito a encaminhamento ao programa de reabilitação do
INSS, fazendo jus a outras prestações de serviço, ainda que
decorrentes de sua condição de aposentado.

C O idoso terá direito a atendimento preferencial nos órgãos
públicos prestadores de serviços à população, embora tal
direito não abranja aqueles serviços prestados por as entidades
de natureza privada.

D É expressamente proibida a permanência, em instituições
asilares de caráter social, de idosos portadores de doenças
que demandem assistência médica permanente ou assistência
de enfermagem intensiva, em qualquer hipótese.

E O idoso que não tenha meios de prover a sua própria
subsistência, que não tenha família ou cuja família não tenha
condições de prover a sua manutenção terá assegurada a 
assistência asilar prestada pela União, pelos estados, pelo DF
e pelos municípios, na forma da lei.

QUESTÃO 91

Com base no que dispõe a CF sobre a seguridade social, assinale a
opção correta.

A A seguridade social é financiada por, entre outros recursos,
os provenientes da contribuição social do empregador, da
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física
que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

B Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a
seguridade social com base na uniformidade da cobertura e do
atendimento.

C Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a
seguridade social com base no seguinte objetivo: caráter
democrático e descentralizado da administração, mediante
gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos
empregadores e dos aposentados.

D A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade,
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência, à assistência social e à moradia.

E A equidade na forma de participação no custeio não constitui
objetivo expresso, mas implícito, a ser perseguido pelo poder
público na organização da seguridade social.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta referente ao regime previdenciário dos
servidores públicos.

A Ao servidor titular de cargo efetivo da União, dos estados, do
DF e dos municípios, excluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público,
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas.

B Dada recente alteração promovida na CF, a aposentadoria
compulsória de servidor público em âmbito federal passou a
ocorrer aos setenta e cinco anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuição.

C A aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao
tempo de contribuição pode ser requerida por servidor que
atenda aos seguintes requisitos: tempo mínimo de dez anos de
efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo
efetivo em que se dará a aposentadoria; e idade mínima de
sessenta anos, se homem, e de cinquenta e cinco anos, se
mulher.

D Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua
concessão, poderão exceder a remuneração do respectivo
servidor, no cargo efetivo em que se der a aposentadoria ou
que servir de referência para a concessão da pensão.

E Aplica-se o limite fixado no artigo 37, XI, da CF à soma total
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da
acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de
outras atividades sujeitas a contribuição para o RGPS, e ao
montante resultante da adição de proventos de inatividade com
remuneração de cargo acumulável na forma da CF, cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e
de cargo eletivo.
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QUESTÃO 93

Em relação aos benefícios previdenciários do RGPS, assinale a

opção correta.

A O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

por lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de dez dias consecutivos.

B É vedada a acumulação do auxílio-acidente com qualquer

aposentadoria.

C A concessão de aposentadoria por invalidez depende da

verificação da condição de incapacidade do segurado mediante

exame médico-pericial a cargo da assistência social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar, durante a

avaliação, de médico de sua confiança.

D A aposentadoria por idade será devida ao segurado que,

cumprida a carência exigida por lei, completar sessenta anos de

idade, se homem, e cinquenta e cinco anos, se mulher.

E A aposentadoria especial será devida aos segurados que

trabalhem há dez, quinze ou vinte anos, conforme a atividade

realizada, em condições especiais que prejudiquem a sua saúde

ou integridade física.

QUESTÃO 94

É considerado segurado obrigatório da previdência social como

A contribuinte individual o brasileiro civil que trabalhe no

exterior para organismo oficial internacional de que o Brasil

seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado e

coberto por regime próprio de previdência social.

B trabalhador avulso quem preste, a diversas empresas, com

vínculo empregatício, serviço de natureza urbana ou rural

definidos em regulamento.

C empregado aquele que preste serviço de natureza urbana ou

rural à empresa, em caráter eventual ou não, sob sua

subordinação e mediante remuneração.

D empregado o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e

contratado no exterior para trabalhar como empregado em

sucursal ou agência de empresa nacional no exterior.

E empregado doméstico aquele que preste serviço de natureza

contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em

atividades sem fins lucrativos.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta no que se refere aos dependentes do

RGPS.

A A dependência econômica de todos os dependentes do

segurado deve ser comprovada.

B É considerado beneficiário do RGPS, na condição de

dependente do segurado, o irmão não emancipado, de qualquer

condição, com menos de vinte e cinco anos ou inválido ou que

tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz.

C Avós de segurado podem ser considerados beneficiários do

RGPS, na condição de seus dependentes.

D O enteado e o menor tutelado equiparam-se ao filho mediante

apresentação de declaração pelo dependente e comprovação

da dependência econômica, na forma estabelecida em

regulamento.

E São considerados beneficiários do RGPS, na condição de

dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado inválido ou que tenha

deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz, assim declarado judicialmente.

QUESTÃO 96

Acerca da DPE/RR, assinale a opção correta.

A Qualquer membro da DPE/RR, exceto os natos, poderá desistir

de sua participação no Conselho Superior, desde que exista

suplente da mesma categoria para o respectivo cargo.

B O concurso público para provimento de vagas será iniciado

pela designação de um DP, que será o responsável por

coordenar e fiscalizar a realização do certame.

C O ocupante do cargo de defensor público-chefe deve ser

substituído em suas faltas, licenças, férias e impedimentos pelo

sub-defensor público-chefe, nomeado, entre os integrantes da

carreira, pelo governador do estado, para o mandato de

dois anos.

D A DP da capital é dirigida por um DP regional — nomeado,

entre os integrantes da carreira, pelo defensor público-chefe

—, a quem compete coordenar, controlar, orientar e executar

as atividades relacionadas às funções institucionais da

defensoria pública, nos limites de sua competência.

E Em caso de haver sucumbência nos processos em que a DP da

capital atue, os valores serão recolhidos ao tesouro municipal

e integrarão o orçamento da própria instituição.
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QUESTÃO 97

À luz da CF, assinale a opção correta no que diz respeito à DP.

A À União compete privativamente legislar sobre a organização

da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

B A competência para legislar sobre assistência jurídica e DP é

concorrente entre a União, os estados e o DF.

C A incumbência da DP, como instituição essencial à função

jurisdicional do Estado, é limitada à instrução jurídica dos

processos movidos contra os incapazes.

D O Estado só prestará a gratuidade de justiça aos cidadãos

brasileiros que comprovarem insuficiência de recursos.

E Os mesmos princípios e regras que, nos termos da CF, regem

as DPs dos estados são aplicados à DPU.

QUESTÃO 98

Considerando a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta

acerca da DP.

A A DP é órgão estatal que tem personalidade jurídica própria e

autonomia administrativa.

B A DP só poderá atuar como substituto processual dos

consumidores nas demandas que envolvam direitos individuais

homogêneos indisponíveis dos necessitados.

C A presença do DP na audiência de instrução e julgamento em

que for proferida a sentença não retira o ônus da sua intimação

pessoal, que só se concretiza com a entrega dos autos com

abertura de vistas, em respeito ao princípio constitucional da

ampla defesa.

D A falta de intimação pessoal do DP acarreta a nulidade relativa

da intimação da parte assistida pela DP.

E Os recursos interpostos perante o STJ pelos DPs estaduais

precisam ser retificados pela DPU, sob pena de nulidade por

vício de representação.

QUESTÃO 99

Com fundamento na jurisprudência do STF, assinale a opção

correta no que se refere à DP e à assistência jurídica gratuita.

A É assegurada autonomia funcional, todavia de eficácia

limitada, às DPs estaduais, cuja aplicabilidade depende do

legislador infraconstitucional.

B O prazo em dobro concedido à DP é extensível aos

beneficiários da justiça gratuita assistidos por advogados

particulares.

C O pedido de reconhecimento da gratuidade de justiça na

interposição do recurso extraordinário afasta a deserção deste

por falta de preparo, ainda que o benefício não tenha sido

concedido nas instâncias inferiores.

D A sociedade empresária, ao contrário da pessoa jurídica sem

fins lucrativos, deverá comprovar a insuficiência de recursos

que lhe inviabilize arcar com custas e demais ônus processuais.

E É inconstitucional a destinação de produto da arrecadação da

taxa de fiscalização da atividade notarial e de registro sobre

recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais a fundo

da DP, com o fim de financiar suas atividades e organizações

institucionais.

QUESTÃO 100

De acordo com as disposições da Lei Complementar Federal

n.º 80/1994 e da Lei n.º 8.906/1994, assinale a opção correta.

A Os DPs federais nos estados, no DF e nos territórios são órgãos

de atuação que integram a DPU, juntamente com os demais

órgãos.

B A organização dos serviços auxiliares, a prática de atos

próprios de gestão, a elaboração de folhas de pagamento de

pessoal e a expedição dos competentes demonstrativos são

atribuições típicas da DPU.

C A ouvidoria-geral, como órgão auxiliar, integra a DPU, as DPs

dos estados, do DF e dos territórios.

D O ouvidor-geral será escolhido, pelo Conselho Superior, entre

integrantes da carreira, para cumprir mandato de dois anos,

sendo-lhe permitida uma recondução por igual período.

E O advogado que renunciar ao mandato continuará a representar

o mandante durante os dez dias subsequentes à notificação da

renúncia, sob pena de incidir em infração disciplinar, salvo se

for substituído antes do término desse prazo ou se abandonar

a causa por motivo justo.
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